
São Paulo, 21 de Março de 2023.
Apresentação
Submetemos à apreciação de V.Sas., em cumprimento às determinações legais e estatutárias, as demonstrações 
fi nanceiras do Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A. para o semestre fi ndo em 31 de dezembro de 
2022 e exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, acrescidas das notas explicativas e do relatório 
dos auditores independentes.

Desempenho
O Banco apresentou no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, lucro líquido de R$ 932.050 mil  (2021 � lu-
cro líquido de R$ 60.913 mil), com destaque para o crescimento de 17% nas receitas de crédito em relação ao exer-
cício anterior (principalmente no segmento de Private Banking), além de aumento na receita de prestação de servi-
ços de assessoria fi nanceira. Houve redução das despesas de pessoal em relação ao exercício anterior, principalmen-
te em razão dos ajustes de mark to market relativos aos planos de remuneração diferidos. Os principais índices fi nan-
ceiros do Banco (Controladora) e do Conglomerado Credit Suisse Brasil estão apresentados na tabela abaixo:

Valores em BR GAAP
 Ativos Totais ROAA Patrimônio Líquido ROAE Índice de Basileia
Controladora R$ 30,9 Bi 2,65%
Conglomerado   R$ 6,4 Bi 15,20% 23,72%
 Prudencial R$ 39,3 Bi 2,24%

A política de gestão de liquidez do Conglomerado Credit Suisse Brasil assegura, de forma consistente, a 
manutenção de posições de ativos líquidos superiores aos passivos e exigibilidades de curto prazo. Desta forma, 

o índice de cobertura de liquidez (LCR) tem sido sempre substancialmente superior a 100%, o que está alinhado 
com os limites defi nidos pelo Conglomerado para o apetite de risco.
O Conglomerado Credit Suisse Brasil mantém sua visão estratégica focada em Wealth Management, com 
grande capacidade na área de banco de investimentos. O Banco segue com o padrão de conceder crédito 
apenas com altas margens de garantia. 

Principais fatos societários e/ou administrativos ocorridos até a data de apresentação das demonstra-
ções fi nanceiras
Em 7 de Janeiro de 2022, foi anunciado acordo entre os acionistas controladores do Banco Modal S.A. e a XP 
Inc. estabelecendo os termos e condições para uma combinação de negócios, a ser efetuada através da troca de 
ações e incorporação de até 100% das ações do Banco Modal S.A. pela XP Inc. Conforme Resolução CMN  nº 
4.817/20, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2022 a posição de ações do Banco Modal S.A., detida pelo 
Banco, foi reclassifi cada para a carteira de ações. Em 31 de dezembro de 2022, o Banco não possuía mais esta 
posição registrada na carteira em decorrência de sua alienação integral, conforme apresentado na nota 12. 

Política de distribuição de dividendos
Aos acionistas está assegurado um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social, ajustado conforme legislação em vigor.

Índice de Basileia
O Conglomerado Credit Suisse Brasil apura seus limites operacionais de forma consolidada. O Patrimônio de Re-
ferência, em 31 de dezembro de 2022, era de R$ 6.129.212 mil (2021 - R$ 4.813.121 mil) e o Patrimônio de 
Referência mínimo requerido para o RWA (Risk-weighted Assets) correspondia a R$ 2.067.313 mil (2021 - R$ 

 Nota Dezembro/2022 Dezembro/2021
Circulante ........................................................................   22.586.886 29.865.094
Caixa e equivalentes de caixa .......................................  5/6 9.694.213 14.576.438
Disponibilidades ............................................................  5 10.197 220.229
Aplicações interfi nanceiras de liquidez .........................  6 9.684.016 14.356.209
Aplicações no mercado aberto .........................................   9.684.016 14.356.209

Instrumentos fi nanceiros ...............................................   11.327.557 13.331.533
Aplicações interfi nanceiras de liquidez .........................  6 1.510.957 3.216.162
Aplicações em depósitos interfi nanceiros ..........................   1.510.957 3.216.162

Títulos e valores mobiliários 
 e instrumentos fi nanceiros derivativos ........................   8.920.808 8.051.662
Carteira própria ...............................................................  7a/b 7.374.915 7.137.891
Instrumentos fi nanceiros derivativos ..................................  7c/d 1.393.232 844.902
Vinculados à prestação de garantias .................................  7a/b 152.661 68.869

Operações de crédito ....................................................  8 895.792 2.063.709
Operações de crédito - setor privado ................................   796.648 1.968.292
Operações de crédito - setor público ................................   99.144 95.417

Provisões para perdas associadas ao risco de crédito   (5.737) (9.136)
Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa  8b/c (5.737) (9.136)

Outros créditos ..............................................................   1.565.260 1.962.199
Carteira de câmbio ..........................................................  9 24.778 144.647
Rendas a receber............................................................  21a 64.957 37.494
Negociação e intermediação de valores ............................  10 1.427.499 1.734.850
Ativo fi scal corrente .........................................................   8.041 6.255
Diversos .........................................................................  11 39.985 42.189
Provisão para outros créditos ...........................................   - (3.236)

Outros valores e bens ...................................................   5.593 4.060
Despesas antecipadas ....................................................   5.593 4.060

Não-circulante .................................................................   8.344.490 9.528.865
Realizável a longo prazo .................................................   5.918.861 6.745.782
Instrumentos fi nanceiros ................................................   4.981.764 5.060.841
Títulos e valores mobiliários 
 e instrumentos fi nanceiros derivativos ........................   1.424.140 863.973
Carteira própria ...............................................................  7a/b 1.232.300 692.649
Instrumentos fi nanceiros derivativos ..................................  7c/d 191.840 171.324

Operações de crédito ....................................................  8 3.557.624 4.196.868
Operações de crédito - setor privado ................................   2.423.408 3.061.658
Operações de crédito - setor público ................................   1.134.216 1.135.210

Provisões para perdas associadas ao risco de crédito   (29.491) (36.694)
Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa  8b/c (29.491) (36.694)

Outros créditos ..............................................................   966.588 1.721.635
Carteira de câmbio ..........................................................  9 521.710 1.115.980
Ativo fi scal diferido ..........................................................  20c 208.467 344.809
Ativo fi scal corrente .........................................................   283 344
Diversos .........................................................................  11 238.684 237.435
Rendas a receber............................................................  21a - 27.660
Provisão para outros créditos ...........................................   (2.556) (4.593)

Permanente .....................................................................   2.425.629 2.783.083
Investimentos ................................................................   2.394.185 2.757.023
Participações em controladas .......................................  12 2.393.260 2.291.569
No país ..........................................................................   1.101.716 912.997
No exterior .....................................................................   1.291.544 1.378.572

Outros investimentos ....................................................  12 925 465.454
Imobilizado ....................................................................   31.319 26.046
Imobilizado de uso ...........................................................   89.768 76.712
Depreciações acumuladas ...............................................   (58.449) (50.666)

Intangível .......................................................................  21b 125 14
Ativos intangíveis ............................................................   1.748.387 1.747.637
Amortizações acumuladas................................................   (1.748.262) (1.747.623)

Total do ativo ...................................................................   30.931.376 39.393.959

 Nota Dezembro/2022 Dezembro/2021
Circulante ........................................................................   21.789.489 29.261.274
Depósitos e demais instrumentos fi nanceiros ..............   19.568.895 26.532.469
Depósitos.......................................................................  21i 383.568 348.370
Depósitos à vista ............................................................   129 145
Depósitos a prazo ...........................................................   383.439 348.225

Captações no mercado aberto ......................................  21i 6.077.672 8.394.211
Carteira de terceiros ........................................................   1.854.580 2.054.556
Carteira de livre movimentação .........................................   4.223.092 6.339.655

Recursos de aceites e emissão de títulos ....................  21i 1.820.311 2.140.167
Recursos de letras imobiliárias, 
 hipotecárias, de crédito e similares .................................   - 127.424
Certifi cados de operações estruturadas ............................   1.820.311 2.012.743

Relações interdependências .........................................   957 59.743
Recursos em trânsito de terceiros ....................................   957 59.743

Obrigações por empréstimos........................................  13 9.876.234 14.840.252
Empréstimos no exterior ..................................................   9.876.234 14.840.252

Instrumentos fi nanceiros derivativos ............................  7c/d 1.408.138 748.641
Instrumentos fi nanceiros derivativos ..................................   1.408.138 748.641

Dívidas subordinadas ou 
 outros instrumentos de dívida .....................................   2.015 1.085
Dívidas subordinadas .......................................................  17 2.015 1.085

Outras obrigações .........................................................   2.220.594 2.728.805
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados .........   351 360
Carteira de câmbio ..........................................................  9 6.004 148.743
Provisões - Sociais e estatutárias .....................................  14a 352.414 176.587
Provisões - Fiscais e previdenciárias .................................  14b 18.200 17.318
Provisões .......................................................................  16 154 559
Obrigação fi scal corrente .................................................   5.354 77.268
Negociação e intermediação de valores ............................  10 1.823.427 2.173.134
Diversas .........................................................................  14c 14.690 134.836

Não-circulante .................................................................   2.718.063 4.289.049
Exigível a longo prazo....................................................   783.320 2.301.132
Depósitos e demais instrumentos fi nanceiros ..............   783.320 2.301.132
Depósitos.......................................................................  21i 431.557 1.807.507
Depósitos a prazo ...........................................................   431.557 1.807.507

Instrumentos fi nanceiros derivativos ............................  7c/d 90.878 214.600
Instrumentos fi nanceiros derivativos ..................................   90.878 214.600

Dívidas subordinadas 
 ou outros instrumentos de dívida ................................   260.885 279.025
Dívidas subordinadas .......................................................  17 260.885 279.025

Outras obrigações .........................................................   1.885.994 1.940.467
Provisões - Sociais e estatutárias .....................................  14a 54.191 71.075
Provisões .......................................................................  16 41.780 46.512
Obrigação fi scal diferida ..................................................   66.220 60.432
Negociação e intermediação de valores ............................  10 1.507.068 1.592.601
Diversas .........................................................................  14c 216.735 169.847

Receitas antecipadas ....................................................   48.749 47.450
Receitas antecipadas ......................................................   48.749 47.450

Patrimônio líquido .........................................................  18 6.423.824 5.843.636
Capital social de domiciliados no exterior ...........................   3.000.000 2.030.000
Reservas de lucros ..........................................................   2.864.646 3.209.519
Ajustes de avaliação patrimonial .......................................   559.178 604.117

Total do passivo e patrimônio líquido .............................   30.931.376 39.393.959

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de Reais)

ATIVO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 Semestre Exercícios
 Nota 2022 2022 2021
Receitas da intermediação fi nanceira ...............................   1.674.683 2.290.265 2.253.947
Operações de crédito ..........................................................   395.061 858.409 731.896
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários .......   1.149.156 1.388.476 1.474.712
Resultado de operações de câmbio ......................................   130.466 43.380 47.339

Despesas da intermediação fi nanceira .............................   (1.288.786) (1.395.876) (1.630.495)
Operações de captações no mercado...................................   (716.511) (1.339.797) (548.269)
Reversão de provisão para créditos de liquidação duvidosa .....   8.182 15.875 51.610
Resultado com instrumentos fi nanceiros derivativos ...............   (310.503) (451.037) (451.273)
Operações de empréstimos e repasses ................................   (269.954) 379.083 (682.563)

Resultado bruto da intermediação fi nanceira ...................   385.897 894.389 623.452
Outras receitas (despesas) operacionais .........................   (74.755) 323.993 (199.440)
Receitas de prestação de serviços .......................................  21c 44.752 483.693 382.059
Despesas de pessoal ..........................................................  21h (106.254) (152.939) (364.847)
Outras despesas administrativas ..........................................  21d (71.117) (146.771) (185.217)
Despesas tributárias ...........................................................   (31.879) (102.757) (70.850)
Resultado de participações em controladas ...........................  12 85.677 242.540 40.347
Outras receitas operacionais ................................................  21e 24.560 45.956 43.365
Outras despesas operacionais .............................................  21f (20.494) (45.729) (44.297)

Resultado operacional ......................................................   311.142 1.218.382 424.012
Resultado não operacional ...............................................   12 11 (278.428)
Resultado antes da tributação 
 sobre o lucro e participações ..........................................   311.154 1.218.393 145.584
Imposto de renda e contribuição social............................  20 40.622 (280.657) (79.610)
Provisão para imposto de renda ...........................................   112.980 (90.254) 33.115
Provisão para contribuição social ..........................................   95.980 (54.155) 43.151
Ativo fi scal diferido ..............................................................   (168.338) (136.248) (155.876)

Participações nos lucros ...................................................   - (5.686) (5.061)
Lucro líquido do semestre/ exercício ...............................   351.776 932.050 60.913
Quantidade de ações ordinárias ...........................................  18a 277.427 277.427 277.427
Quantidade de ações preferenciais.......................................  18a 277.427 277.427 277.427

Lucro líquido básico e diluído por ação ............................   0,63 1,68 0,11
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Semestre Exercícios
 Nota 2022 2022 2021
Lucro líquido do semestre/exercício ................................   351.776 932.050 60.913
Itens a serem posteriormente reclassifi cados para o resultado:
Ajuste de avaliação patrimonial de 
 ativos fi nanceiros disponíveis para venda ...........................  7b 203.708 6.903 (31.651)
Impostos diferidos sobre marcação a mercado de 
 ativos fi nanceiros disponíveis para venda ...........................  7b (90.409) (3.107) 14.244
Variação cambial sobre investimentos no exterior .................  12 (5.167) (89.830) 95.387
Impostos sobre a variação cambial de investimentos no exterior   2.614 40.713 (33.457)
Ajuste de avaliação patrimonial de controladas ....................   267 267 2.930
Hedge de investimentos no exterior ....................................  7c - - (14.934)
Impostos diferidos sobre hedge de investimento no exterior ..  7c - - 7.217

Itens que não serão reclassifi cados para o resultado:
Ajuste de avaliação sobre benefícios pós-emprego ..............   208 208 (1.577)
Impostos diferidos sobre benefícios pós-emprego ................   (93) (93) 711

Resultado abrangente do semestre/exercício..................   462.904 887.111 99.783
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Semestre Exercícios
 Nota 2022 2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre/exercicio ..............................   351.776 932.050 60.913
Ajustes ao lucro líquido .................................................   (113.173) (889.448) 703.820
Reversão de provisão para créditos de liquidação duvidosa .   (8.182) (15.875) (51.610)
Depreciações e amortizações ...........................................  21d 5.185 10.150 9.233
Resultado de participações em controladas .......................  12 (85.677) (242.540) (40.347)
Reversão de provisão para riscos fi scais e contingências ....  16 (3.159) (5.136) 3.458
Atualização de depósitos em garantia ................................  21e (5.355) (9.204) (3.159)
Impostos diferidos ...........................................................  20b 15.957 138.930 (48.021)
Perda (ganho) cambial não realizada .................................  21j (31.956) (765.789) 543.912
Resultado na alienação de bens .......................................   14 16 15
Outras provisões .............................................................   - - 10.967
Provisão para perdas em outros investimentos ...................  12 - - 279.372

Lucro líquido do semestre/exercicio ajustado ................   238.603 42.602 764.733
Variações patrimoniais ...................................................   (2.583.880) (849.903) (824.635)
Aplicações interfi nanceiras de liquidez ...............................   1.001.012 1.705.205 556.017
Títulos e valores mobiliários ..............................................   (1.461.112) (743.154) (2.813.907)
Instrumentos fi nanceiros derivativos ..................................   (3.504) (33.071) 175.839
Operações de crédito ......................................................   879.884 950.302 (68.013)
Outros créditos ...............................................................   779.109 1.048.874 (283.116)
Outros valores e bens ......................................................   (1.535) (1.533) (1.970)
Depósitos .......................................................................   (1.266.494) (1.149.301) 1.028.345
Captações no mercado aberto ..........................................   (2.347.118) (2.060.854) (554.909)
Recursos de aceites e emissão de títulos ..........................   (56.976) (281.855) 217.655
Relações interdependências .............................................   (5) (58.786) 59.649
Outras obrigações ...........................................................   (360.492) (618.099) 640.094
Receitas antecipadas .......................................................   (3.815) 1.299 (31.706)
Juros recebidos ..............................................................   744.649 1.211.450 651.363
Juros pagos ....................................................................   (451.972) (640.532) (283.874)
Imposto de renda e contribuição social pagos ....................   (35.511) (179.847) (116.102)

Caixa gerado (utilizado) 
 pelas atividades operacionais .......................................   (2.345.277) (807.301) (59.902)

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Dividendos recebidos de controladas ................................  12 - 30.677 43.323
Aquisição de investimentos ..............................................  12 - - (430.716)
Aquisição de obras de arte ...............................................   - (475) (448)
Aquisição de imobilizado de uso .......................................   (10.855) (15.550) (13.985)

Caixa gerado (utilizado)
 pelas atividades de investimento ....................................   (10.855) 14.652 (401.826)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento

Obrigações por empréstimos e repasses ...........................   (52.927) (4.075.108) 4.679.371
Dividendos pagos à controladora ......................................   (14.468) (14.468) -

Caixa (utilizado) gerado 
 pelas atividades de fi nanciamento ..................................   (67.395) (4.089.576) 4.679.371
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa ......   (2.423.527) (4.882.225) 4.217.643
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa ............   (2.423.527) (4.882.225) 4.217.643

Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do semestre/exercício ...........................................  5 12.117.740 14.576.438 10.358.795
Caixa e equivalentes de caixa no 
 fi m do semestre/exercício ..............................................  5 9.694.213 9.694.213 14.576.438

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de Reais)
    Ajustes de 
  Capital Social Reservas de lucros avaliação Lucros
 Nota Capital Aumento de Capital legal estatutária especial a realizar patrimonial acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 .....................................................  2.030.000 - 251.168 1.928.500 222.947 554.755 565.247 - 5.552.617
Resultados abrangentes
Ajuste de avaliação patrimonial de ativos fi nanceiros disponíveis para venda . 7b - - - - - - (31.651) - (31.651)
Impostos diferidos sobre marcação a 
 mercado de ativos fi nanceiros disponiveis para venda ...............................  - - - - - - 14.244 - 14.244
Ajuste de avaliação sobre benefícios pós-emprego .....................................  - - - - - - (1.577) - (1.577)
Impostos diferidos sobre benefícios pós-emprego ......................................  - - - - - - 711 - 711
Ajuste de avaliação patrimonial de controladas ...........................................  - - - - - - 2.930 - 2.930
Variação cambial sobre investimentos no exterior........................................ 12 - - - - - - 95.387 - 95.387
Impostos sobre a variação cambial de investimentos no exterior ..................  - - - - - - (33.457) - (33.457)
Hedge de investimento no exterior ............................................................  - - - - - - (14.934) - (14.934)
Impostos diferidos sobre hedge de investimento no exterior ........................  - - - - - - 7.217 - 7.217

Reintegração de dividendos ........................................................................ 18c - - - - 205.704 - - - 205.704
Aumento de capital em aprovação ..............................................................  - 970.000 - (541.349) (428.651) - - - -
Reintegração às reservas de lucros .............................................................  - (970.000) - 541.349 428.651 - - - -
Lucro líquido do exercício ...........................................................................  - - - - - - - 60.913 60.913
Destinação do lucro:
Reserva legal .......................................................................................... 18b - - 3.045 - - - - (3.045) -
Dividendos .............................................................................................. 18c - - - - - - - (14.468) (14.468)
Reserva especial ..................................................................................... 18c - - - - 43.400 - - (43.400) -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 .....................................................  2.030.000 - 254.213 1.928.500 472.051 554.755 604.117 - 5.843.636
Ajuste de marcação a mercado de 
 instrumento fi nanceiro - alteração de prática contábil .................................. 2/7b - - - - - - (63.240) - (63.240)
Impostos diferidos sobre marcação a 
 mercado de ativos fi nanceiros - alteração de prática contábil ....................... 2/7b - - - - - - 28.053 - 28.053
Saldos em 1º de janeiro de 2022 (ajustado)..........................................  2.030.000 - 254.213 1.928.500 472.051 554.755 568.930 - 5.808.449
Resultados abrangentes
Ajuste de avaliação patrimonial de ativos fi nanceiros disponíveis para venda . 7b - - - - - - 70.143 - 70.143
Impostos diferidos sobre marcação a 
 mercado de ativos fi nanceiros disponiveis para venda ............................... 7b - - - - - - (31.160) - (31.160)
Ajuste de avaliação sobre benefícios pós-emprego ..................................... 15 - - - - - - 208 - 208
Impostos diferidos sobre benefícios pós-emprego ...................................... 15 - - - - - - (93) - (93)
Ajuste de avaliação patrimonial de controladas ...........................................  - - - - - - 267 - 267
Variação cambial sobre investimentos no exterior........................................ 12 - - - - - - (89.830) - (89.830)
Impostos sobre a variação cambial de investimentos no exterior ..................  - - - - - - 40.713 - 40.713

Aumento de capital em aprovação ..............................................................  - 970.000 - (970.000) - - - - -
Aumento de capital aprovado .....................................................................  970.000 (970.000) - - - - - - -
Lucro líquido do exercício ...........................................................................  - - - - - - - 932.050 932.050
Destinação do lucro:
Reserva legal ..........................................................................................  - - 46.602 - - - - (46.602) -
Juros sobre o capital proprio ..................................................................... 18c - - - - - - - (306.923) (306.923)
Reserva estatutária ..................................................................................  - - - 578.525 - - - (578.525) -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 .....................................................  3.000.000 - 300.815 1.537.025 472.051 554.755 559.178 - 6.423.824
Saldos em 1° de julho de 2022 ..............................................................  2.030.000 970.000 254.213 958.500 472.051 554.755 448.050 580.274 6.267.843
Resultados abrangentes
Ajuste de avaliação patrimonial de ativos fi nanceiros disponíveis para venda ... 7b - - - - - - 203.708 - 203.708
Impostos diferidos sobre marcação a 
 mercado de ativos fi nanceiros disponíveis para venda ................................. 7b - - - - - - (90.409) - (90.409)
Ajuste de avaliação sobre benefícios pós-emprego ....................................... 15 - - - - - - 208 - 208
Impostos diferidos sobre benefícios pós-emprego ........................................ 15 - - - - - - (93) - (93)
Ajuste de avaliação patrimonial de controladas .............................................  - - - - - - 267 - 267
Variação cambial sobre investimentos no exterior ......................................... 12 - - - - - - (5.167) - (5.167)
Impostos sobre a variação cambial de investimentos no exterior ....................  - - - - - - 2.614 - 2.614
Aumento de capital aprovado ..................................................................... 18a 970.000 (970.000) - - - - - - -
Lucro liquido do semestre ..........................................................................  - - - - - - - 351.776 351.776
Destinação do lucro:
Reserva legal .......................................................................................... 18b - - 46.602 - - - - (46.602) -
Juros sobre o capital proprio ..................................................................... 18c - - - - - - - (306.923) (306.923)
Reserva estatutária .................................................................................. 18b - - - 578.525 - - - (578.525) -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 .....................................................  3.000.000 - 300.815 1.537.025 472.051 554.755 559.178 - 6.423.824
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: O Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A. (�Banco�), constituído sob a for-
ma de sociedade anônima, domiciliado à Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 700/10º-14º andares, Itaim Bibi, 
São Paulo � SP, subsidiária do Credit Suisse Group (�CSG�) com sede em Zurique - Suíça é o controlador das em-
presas integrantes do Conglomerado Credit Suisse no Brasil e está autorizado a operar pelo Banco Central do Bra-
sil (Bacen), com carteiras de investimento, câmbio, crédito e operações compromissadas.
2. Apresentação e elaboração das demonstrações fi nanceiras: As práticas contábeis adotadas para o re-
gistro das operações e para a elaboração das demonstrações fi nanceiras emanam da Lei das Sociedades por 
Ações, considerando as alterações trazidas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09, associadas às nor-
mas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (Bacen), consubstancia-
das no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF), que considera os pronunciamen-
tos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, regulamentados pelo Bacen até o momento. Es-
tas demonstrações fi nanceiras foram elaboradas tendo como escopo a instituição individual e incorporaram os 
normativos abaixo relacionados: � Resolução CMN nº 4.924 de 24 de junho de 2021, aprovou o CPC 00 (R2) 
Pronunciamento sobre a estrutura conceitual e elementos requeridos para a elaboração e apresentação das de-
monstrações contábeis. � Resolução BCB nº 2 de 12 de agosto de 2020: estabeleceu critérios gerais e proce-
dimentos para elaboração e divulgação das demonstrações fi nanceiras com vigência a partir de janeiro de 2021, 
incluindo a apresentação da demonstração do resultado abrangente. Na elaboração dessas demonstrações fi -
nanceiras foram utilizadas premissas e estimativas de preços para a contabilização e determinação dos valores 
de certos ativos, instrumentos fi nanceiros, provisões e passivos contingentes do Banco, conforme descritas na 
nota 3. Dessa forma, quando da efetiva liquidação fi nanceira dos mesmos, os resultados auferidos poderão vir a 
ser diferentes dos estimados. A partir de 1º de Janeiro de 2022, passou a vigorar a Resolução CMN nº 
4.817/20, que estabeleceu os critérios contábeis para mensuração e reconhecimento contábeis de investimen-
tos em entidades coligadas, controladas e controladas em conjunto, no Brasil e no exterior, inclusive operações 
de aquisição de participação, incorporação, fusão e cisão de entidades. A referida Resolução estabeleceu que 
participações em entidades que não se qualifi quem como coligadas, controladas ou controladas em conjunto e 
participações em fundos de investimento devem ser registradas como instrumentos fi nanceiros e a valor justo. 
Dessa forma, em 1º de Janeiro de 2022, o Banco efetuou a reclassifi cação do montante da participação em 
ações do Banco Modal S.A., líquido dos efeitos do impairment reconhecido em 31 de dezembro de 2021, do 
grupo de �Outros investimentos� para �Títulos e Valores Mobiliários� e reconheceu o efeito decorrente da aplica-
ção da referida Resolução como ajuste do saldo de abertura no patrimônio líquido de R$ 35.187, líquido dos efei-
tos tributários. Esta posição de ações foi inteiramente vendida durante o quarto trimestre de 2022. O Banco 
Central do Brasil emitiu uma série de normativos que podem impactar as demonstrações fi nanceiras do Banco 
para os próximos períodos, elencadas a seguir: � Resolução CMN nº 4.818/20: estabelece os critérios para ela-
boração e divulgação de demonstrações contábeis individuais e consolidadas. A partir do exercício social de 
2022, as instituições fi nanceiras registradas como companhia aberta ou líderes de conglomerado prudencial en-

quadradas no Segmento 1 (s1), no Segmento 2 (s2), ou no Segmento 3 (s3) passarão a adotar obrigatoriamen-
te o Consolidado IFRS, fi cando facultada a remessa das demonstrações do Consolidado Prudencial do BACEN 
(conglomerado prudencial). Adicionalmente, o normativo requer a divulgação em notas explicativas sobre as 
eventuais diferenças existentes entre os critérios e procedimentos para classifi cação, reconhecimento e mensu-
ração aplicados nas demonstrações consolidadas em IFRS e os aplicados nas demonstrações individuais (Plano 
COSIF). O Banco optou por não divulgar as demonstrações fi nanceiras do Consolidado Prudencial para a data 
base de 31 de dezembro de 2022; � Resolução CMN nº 4.924/21: estabelece os princípios gerais para reco-
nhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação contábeis, com vigência a partir do exercício social de 
2022. Entre seus principais impactos, se destacam: (i) adoção dos pronunciamentos contábeis CPC 00 (R2) � 
Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro e CPC 47 � Receita de Contrato com Cliente; e (ii) faculdade da 
utilização de taxa de câmbio à vista diferente de taxa informada pelo BACEN. O Banco decidiu manter a utilização 
da taxa divulgada pelo Banco Central do Brasil (PTAX) para Dezembro/2022; � Resolução CMN nº 4.943/21: 
altera a Resolução CMN nº 4.557/17 que dispõe sobre a estrutura de gerenciamento de riscos e capital e a 
política de divulgação de informações para integrar os riscos social, ambiental e climático na estrutura de ge-
renciamento de riscos das instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e abranger mecanismos de identi-
fi cação e monitoramento desses riscos em decorrência de seus produtos, serviços e atividades ou processos 
que sejam desempenhados pela própria instituição, contrapartes, entidades controladas e fornecedores ou 
prestadores de serviços e passou a vigorar a partir do segundo semestre de 2022. O Banco avaliou os impac-
tos do normativo, atualizou e divulgou em 1º de dezembro de 2022 sua Politica de Responsabilidade Social Am-
biental e Climática (PRSAC), no endereço: https://www.credit-suisse.com/br/pt/quem-somos/governanca/
gerenciamento-de-riscos.html; � Resolução CMN nº 4.966/21: dispõe sobre os conceitos e critérios contábeis 
aplicáveis a instrumentos fi nanceiros, bem como para designação e o reconhecimento das relações de prote-
ção (contabilidade de hedge) e reformula os conceitos e critérios para a provisão para perdas esperadas asso-
ciadas ao risco de crédito pelas instituições fi nanceiras autorizadas a funcionar pelo BACEN. A nota explicativa 
21k, apresenta um resumo deste plano. A referida Resolução passa a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2025; 
� As Instruções Normativas BCB 268, 269, 270, 271, 272, 273, 275, 276 e 315 de 2022: defi nem as rubri-
cas contábeis do grupo de contas do Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil 
(Cosif) para utilização pelas instituições fi nanceiras. As referidas instruções normativas passaram a vigorar a 
partir de Julho/2022. O Banco já avaliou os impactos para as mudanças e considera que são imateriais; � Re-
solução BCB nº 255 de 2022 e Instrução Normativa BCB nº 318 de 2022 que dispõem sobre a estrutura do 
elenco de contas do Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil (Cosif) a ser ob-
servado pelas instituições fi nanceiras, bem como defi nem os subgrupos contábeis do elenco de contas do Co-
sif. Estes normativos entram em vigor em 1º de janeiro de 2025 e o Banco ainda está avaliando seus impac-
tos. As demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 foram aprovadas pela admi-
nistração para emissão e submetidas ao Comitê de Auditoria em 17 de Março de 2023.

3. Descrição das principais políticas contábeis: a. O resultado das operações é apurado pelo regime de com-
petência. b. Ativos e passivos circulantes e não circulantes, são demonstrados pelos valores de realização e/ou 
exigibilidade, incluindo os rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais auferidos e/ou incorridos até 
a data do balanço, calculados pro rata dia e, quando aplicável, o efeito dos ajustes para reduzir o custo de ativos 
ao seu valor de mercado (valor justo) ou de realização. Os saldos realizáveis e exigíveis em até 12 meses são clas-
sifi cados no ativo e passivo circulante, respectivamente. Os títulos classifi cados como títulos para negociação, in-
dependentemente da sua data de vencimento, estão classifi cados integralmente no ativo circulante, conforme es-
tabelecido pela Circular Bacen nº 3.068/2001. c. Caixa e equivalentes de caixa - são considerados como caixa e 
equivalentes de caixa as disponibilidades e as aplicações interfi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignifi cante risco de 
mudança de valor, cujos prazos de liquidação na data de aquisição eram de até noventa dias. d. Os títulos e valo-
res mobiliários são avaliados e classifi cados nas seguintes categorias: � Títulos para negociação - adquiridos com 
o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São apresentados no ativo circulante, independente-
mente dos prazos de vencimento, pelo valor de mercado, sendo os ganhos e as perdas reconhecidos no resulta-
do do exercício; � Títulos disponíveis para venda - não se enquadram como títulos para negociação nem como tí-
tulos mantidos até o vencimento. São apresentados pelo valor de mercado, sendo os rendimentos nominais reco-
nhecidos no resultado do exercício e as variações do valor de mercado em conta destacada do patrimônio líquido, 
deduzidos dos efeitos tributários; e � Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos pelo Banco com a intenção e 
capacidade fi nanceira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, 
acrescido dos rendimentos incorridos (em base �pro rata� dia) reconhecidos no resultado do exercício. e. As ope-
rações com instrumentos fi nanceiros derivativos são contabilizadas da seguinte forma: � Os ajustes diários no mer-
cado futuro são registrados como receita ou despesa efetiva quando auferidos ou incorridos; � Os prêmios pagos 
ou recebidos nas operações de opções são registrados, até a liquidação das mesmas, em contas patrimoniais a 
valor de custo, ajustados a mercado em contrapartida ao resultado; � As operações no mercado a termo são re-
gistradas em contas patrimoniais pelo valor fi nal contratado devidamente ajustado a mercado. A diferença entre o 
valor fi nal contratado e o preço à vista do ativo fi nanceiro é reconhecido nas receitas e despesas em função do 
prazo de fl uência dos contratos; � Os ativos e passivos decorrentes de operações de swaps são registrados em 
contas patrimoniais pelo valor contábil, ajustados a mercado em contrapartida ao resultado; e � A provisão de 
spread de risco de crédito (�Credit Valuation Adjustment� � CVA) para os instrumentos fi nanceiros derivativos é cal-
culada sobre o somatório do valor de mercado dos derivativos e seus respectivos ganhos potenciais futuros, con-
forme Circulares Bacen nº 3.644/13 e nº 3.849/17. � Os instrumentos fi nanceiros derivativos designados como 
parte de uma estrutura de proteção contra riscos (hedge) tem por fi nalidade compensar no todo ou em parte os 
riscos decorrentes da exposição à variação cambial de investimentos no exterior e estão classifi cados como hed-
ge de fl uxo de caixa de acordo com a circular Bacen nº 3.082 de 30 de Janeiro de 2002 e Resolução Bacen nº 
4.524 de 29 de Setembro de 2016. � Hedge de fl uxo de caixa: os instrumentos classifi cados nesta categoria são 
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2.586.263 mil), resultando em uma margem de R$ 4.061.899 mil (2021 - R$ 2.226.858 mil). O índice de Basi-
leia, 31 de dezembro de 2022, era de 23,72 % (2021 � 14,89%).

Gerenciamento de riscos
O processo de gerenciamento de riscos do Conglomerado Credit Suisse Brasil está baseado em uma cultura de 
disciplina e transparência, visando uma abordagem prudente e apropriada na tomada de riscos. A Diretoria esta-
beleceu controles e limites, com o objetivo de identifi car, mensurar, mitigar e gerir os riscos do grupo. Em atendi-
mento à regulamentação do Banco Central do Brasil, estarão disponíveis em nosso sítio na internet, a partir de 31 
de Março de 2023, as informações referentes à gestão de riscos, ao Patrimônio de Referência Exigido, de que 
trata a Resolução CMN nº 4.958/21 do Conselho Monetário Nacional (CMN) e à adequação do Patrimônio de 
Referência, conforme a Resolução CMN nº 4.955/21, assim como a descrição do processo de gestão de capital 
de que trata a Resolução CMN nº 4.557/17 no endereço: https://www.credit-suisse.com/br/pt/quem-somos/
governanca/dados-abertos/pilar3.html.

Comitê de Auditoria
O Comitê de Auditoria aprovou, em 17 de Março de 2023, as demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2022, conforme descrito em relatório específi co e apresentado a seguir:
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mensurados a valor justo, sendo a parcela efetiva das valorizações ou desvalorizações registrada, líquida dos efei-
tos tributários, em conta destacada no patrimônio líquido. A parcela não efetiva do respectivo hedge é reconheci-
da diretamente no resultado do período. Efetividade do hedge: A efetividade do hedge é determinada no início do 
relacionamento do hedge e por meio de avaliações prospectivas e retrospectivas periódicas de efetividade para ga-
rantir que exista um relacionamento econômico entre o item coberto e o instrumento de hedge. A avaliação da efe-
tividade do hedge será baseada no resultado do método do derivativo hipotético considerando o resultado obtido 
nas operações em períodos idênticos aos prazos dos instrumentos derivativos (resultado do instrumento fi nancei-
ro), ocorridos desde a realização das operações de derivativos até os seus respectivos encerramentos (período de 
mensuração) e o resultado da variação do item objeto de hedge ocorrido para o mesmo período (variação cambial). 
Será considerado efetivo o resultado do hedge, cuja relação entre o resultado do instrumento fi nanceiro derivativo 
e a variação cambial do objeto do hedge for superior a 80% e inferior a 125% em determinado período de men-
suração, nos termos do inciso II do art. 5º da Circular Bacen nº 3.082/02. f. Critérios para apuração do valor de 
mercado - o valor de mercado dos títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros derivativos é calculado 
com base em: � Cotações de preços de mercado ou de agentes de mercado; � Modelos de precifi cação que uti-
lizam como base o preço determinado para outros instrumentos fi nanceiros com características semelhantes, di-
vulgados pela B3 S.A. � Brasil, Bolsa, Balcão (B3 S.A.) ou associações de classe; � Modelos de precifi cação de-
senvolvidos pela administração, que utilizam modelos matemáticos de interpolação de taxas para prazos interme-
diários; e � Outros modelos de precifi cação. O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários e instrumentos fi -
nanceiros derivativos está divulgado na nota 7. g. Baixa de ativos fi nanceiros - conforme estabelecido pela Reso-
lução nº 3.533/08 do Conselho Monetário Nacional (CMN), os ativos fi nanceiros quando de sua venda ou trans-
ferência, são baixados quando expiram os direitos contratuais sobre os seus fl uxos de caixa, ou quando os direi-
tos de receber os fl uxos de caixa contratuais são transferidos em uma transação na qual os riscos e benefícios da 
propriedade do ativo fi nanceiro são substancialmente transferidos. h. As operações de crédito estão registradas 
pelos valores concedidos acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço. Para as operações em atra-
so igual ou superior a sessenta dias o reconhecimento no resultado de receitas e encargos ocorre quando do efe-
tivo recebimento. i. A provisão para operações de crédito é constituída de acordo com os critérios estabelecidos 
pela Resolução CMN nº 2.682/99, em montante considerado sufi ciente, pela administração, para cobrir eventuais 
perdas. j. Os investimentos em empresas controladas são avaliados pelo método da equivalência patrimonial, na 
proporção da participação no patrimônio líquido das sociedades investidas. Outros investimentos estão, principal-
mente, avaliados ao custo de aquisição, sujeitos a teste de recuperabilidade de ativos (impairment). Conforme 
descrito na nota 2, a partir de 1º de Janeiro de 2022, as participações em entidades que não se qualifi cam como 
coligada, controlada ou controladas em conjunto devem ser registradas a valor justo. k. Avaliação do valor recupe-
rável - os ativos não fi nanceiros, incluindo os outros investimentos avaliados ao custo de aquisição (Nota 12), es-
tão sujeitos à avaliação do valor recuperável no mínimo anualmente ou sempre que eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias indicarem que seus valores contábeis não serão recuperados no futuro, conforme Resolução CMN nº 
4.924 de 24/6/2021. Em 31 de Dezembro de 2022, não foi identifi cada perda por redução ao valor recuperável 
em ativos não fi nanceiros. Em 31 de Dezembro de 2021, foi identifi cada e contabilizada perda por desvalorização 
no valor recuperável de outros investimentos registrados ao custo no montante de R$ 279.371. l. Imobilizado - 
conforme previsto na Resolução CMN nº 4.535/16, o imobilizado corresponde aos bens tangíveis próprios e as 
benfeitorias realizadas em imóveis de terceiros, desde que utilizados no desempenho das atividades da empresa 
por período superior a um ano. São reconhecidos pelo valor de custo e ajustados por redução ao valor recuperá-
vel, quando aplicável. A taxa de depreciação dos bens imobilizados é feita pelo método linear, levando em consi-
deração a vida útil estimada dos bens, e em conformidade com a referida norma. m. A provisão para imposto de 
renda foi constituída com base no lucro contábil, ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação fi scal 
pela alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10%. A alíquota da CSLL foi majorada para 25% no período de 
1º de Julho de 2021 até 31 de Dezembro de 2021, retornando para 20% a partir de 1º de janeiro de 2022, con-
forme Lei n° 14.183/21, de 14 de Julho de 2021. Subsequentemente, em 02 de Setembro de 2022 foi publi-
cada a Lei n° 14.446/22, a qual elevou a alíquota de CSLL para as Instituições Financeiras em 1% para o perío-
do de 1º de Agosto de 2022 à 31 de dezembro de 2022, e mais uma vez, retornando para 20% no ano seguin-
te, qual seja 1º de Janeiro de 2023. Portanto, o crédito tributário diferido a ser realizado foi constituído já consi-
derando a alíquota vigente de 20% em cada período. Quanto à CSLL corrente, foi reconhecido o efeito adicional 
para os respectivos períodos comparados de 2021 e 2022, conforme divulgado na nota 20(a). O imposto de ren-
da e a contribuição social diferidos ativos, após análise de realização, são calculados sobre as adições temporá-
rias, o prejuízo fi scal e a base negativa acumuladas. Esses impostos diferidos são reconhecidos à medida em que 
seja provável que lucros tributáveis futuros serão gerados para sua utilização, e são revisados a cada data de ba-
lanço, sendo reduzidos quando a utilização desses benefícios fi scais não for mais provável, dentro do prazo de 10 
anos. Os tributos diferidos passivos são calculados sobre as exclusões temporárias. O valor referente ao crédito 
tributário está divulgado na nota 20(c). n. Negociação e intermediação de valores são demonstrados pelo valor das 
operações de compra e venda de ações e ativos fi nanceiros realizadas na B3 S.A., por conta própria e de clien-
tes, pendentes de liquidação. o. Planos de remuneração de longo prazo - os prêmios atribuídos aos funcionários, 
relativos aos planos globais de remuneração de longo prazo, são registrados no resultado do exercício, em contra-
partida a um passivo, à medida que suas condições, tais como a permanência no Banco, sejam cumpridas. Os 
ajustes desses passivos aos seus valores de liquidação também são registrados em contrapartida ao resultado do 
exercício. Os pagamentos baseados em ações são contabilizados de acordo com o valor dos instrumentos patri-
moniais outorgados, sendo exclusivamente em ações ou indexados ao preço das mesmas, conforme o plano, com 
base no valor justo na data de outorga. Esse custo é reconhecido durante o período de carência para aquisição do 
direito de exercício dos instrumentos. O valor justo do montante a pagar aos empregados com relação aos direi-
tos sobre a valorização das ações, que são liquidados em caixa, é reconhecido como despesa com um correspon-
dente aumento no passivo durante o período em que os empregados adquirem incondicionalmente o direito. O 
passivo é mensurado novamente a cada data de balanço e na data de liquidação, baseado no valor justo dos di-
reitos sobre valorização das ações. Quaisquer mudanças no valor justo do passivo são reconhecidas no resultado 
como despesas de pessoal. p. O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingen-
tes são efetuados de acordo com os critérios descritos a seguir: � Contingências ativas - não são reconhecidas 
nas demonstrações fi nanceiras, exceto quando da existência de evidências que indiquem a garantia de sua reali-
zação e sobre as quais não caibam mais recursos; � Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstra-
ções fi nanceiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado prová-
vel o risco de perda. Os passivos contingentes classifi cados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são 
apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes, enquanto aqueles classifi cados como perda remota 
não são provisionados, tampouco divulgados, conforme legislação vigente; e � Obrigações legais - quando exis-
tentes, são reconhecidas nas demonstrações fi nanceiras, independentemente da avaliação acerca da probabilida-
de de êxito. Estão representadas por processos judiciais, cujo objeto de contestação é a sua legalidade ou cons-
titucionalidade. Os valores das provisões estão divulgados na nota 16. q. Em atendimento ao disposto pela Reso-
lução CMN nº 4.277/13, foram reconhecidos contabilmente os efeitos relativos ao apreçamento dos instrumen-
tos fi nanceiros avaliados pelo valor de mercado (títulos públicos federais, opções de ações e ações) para as em-
presas integrantes do Conglomerado Prudencial Credit Suisse Brasil. r. Em atendimento ao disposto pela Resolu-
ção CMN nº 4.877/20, foi reconhecido contabilmente o passivo atuarial relativo a benefícios pós-emprego (assis-
tência médica), com base no Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1) � Benefícios a empregados. A revisão das 
premissas e avaliação dos efeitos relativos a esse passivo atuarial são efetuadas anualmente. Os impactos do cus-
to do serviço corrente e juros sobre o valor líquido do passivo são registrados em contrapartida ao resultado do 
exercício. O valor da provisão para o passivo atuarial está divulgado na nota 15. s. O lucro por ação é calculado 
pela divisão do lucro líquido do Banco pela média ponderada do número de ações ordinárias e preferenciais em 
cada exercício, quando aplicável. A média ponderada do número de ações é calculada com base nos períodos nos 
quais as ações estavam em circulação. Não há distinção no método de cálculo do lucro básico e diluído por ação, 
uma vez que não há instrumentos de patrimônio ou qualquer outro instrumento associado que produzam potencial 
diluição. t. A moeda funcional do Banco e de suas controladas no Brasil é o Real e a da Credit Suisse Brazil (Ba-
hamas) Ltd., sediada no exterior, é o Dólar Norte Americano. Para a controlada no exterior, os ativos e passivos 
monetários são convertidos pelas taxas de câmbio no fi m do período, os itens não monetários são calculados pe-
las taxas de câmbio históricas na data das operações e os saldos de resultado pelas taxas de câmbio das datas 
de ocorrência das transações. Desta forma, a parcela relativa aos ajustes de variação cambial, decorrentes do pro-
cesso de conversão das informações fi nanceiras da controlada no exterior, foram registrados no patrimônio líqui-
do e apresentados nas demonstrações das mutações do patrimônio líquido e de resultado abrangente. u. Resul-
tados recorrentes e não-recorrentes: em atendimento a Resolução BCB Nº 2 de 12 de Agosto de 2020, confi r-
mamos que não houve resultado não-recorrente no exercício de 2022, ou seja, não houve nenhum resultado ma-
terial que não estivesse relacionado ou estivesse relacionado incidentalmente com as atividades típicas da institui-
ção, tampouco previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. No exercício de 2021, reconhecemos 
o ajuste de impairment, conforme descrito na nota 12 � Investimentos.
4. Gerenciamento de riscos: A estrutura de gestão de riscos do Banco é realizada por estrutura integrada de 
gestão de riscos (CRO) e é realizada de forma independente da atividade de negócios, pautada por políticas de go-
vernança, controles e processos. O Conglomerado Prudencial Credit Suisse (�Conglomerado�) defi niu apetites de 
riscos quantitativos e qualitativos para os seus principais riscos tomados. O Conglomerado também realiza testes 
de estresse nos principais riscos tomados e os resultados são utilizados nos testes feitos no plano de capital do 
conglomerado. O Conglomerado possui Comitê de Riscos que se reúne periodicamente para discutir a utilização 
dos apetites, principais incidentes, mudanças regulatórias, dentre outros assuntos. As instituições integrantes do 
Conglomerado gerenciam seus principais riscos que são: a. Risco de mercado - é defi nido como o risco de per-
da de um valor fi nanceiro de uma carteira devido a mudanças nos preços dos instrumentos fi nanceiros. O risco de-
corrente da exposição de suas operações às fl utuações de taxas de juros, de cotações de câmbio e de ações é 
gerenciado por meio de políticas de controle, que incluem a determinação de limites operacionais e o monitoramen-
to das exposições líquidas consolidadas por moedas, juros e outros indexadores. O Conglomerado possui sua car-
teira de negociações com o intuito de atender a demanda de hedge e investimento dos seus clientes no mercado 
e atua como market maker em muitos mercados brasileiros. Toda a sua carteira de negociação é marcada a mer-
cado utilizando preços, índices ou curvas obtidas diretamente do mercado. Para a gestão do risco de mercado, o 
Conglomerado utiliza ferramentas largamente conhecidas como o Value at Risk (VaR), onde analisa a perda poten-
cial da carteira (metodologia de VaR) e calcula a perda fi nanceira máxima em situações normais de mercado dado 
um determinado nível de confi ança. Em complemento ao VaR, utiliza testes de estresse para calcular a perda es-
perada em momentos de estresse do mercado. O Conglomerado acompanha diariamente as sensibilidades de ris-
cos a juros, câmbio, ações e a volatilidade destes, bem como calcula o VaR e o teste de estresse das suas cartei-
ras. Excessos de limites são reportados tempestivamente à Diretoria que acompanha o reenquadramento das car-
teiras aos limites permitidos pela regulamentação vigente. O Conglomerado também acompanha o risco de taxa de 
juros da sua carteira de não negociação e possui um Comitê de Riscos que se reúne periodicamente, onde se dis-
cute a estrutura de gerenciamento, eventos relevantes no período, excessos de limites, back testing de modelos 
etc. O risco de mercado do Conglomerado é identifi cado, calculado e monitorado diariamente e informado à mesa 
de operações e à Diretoria do Conglomerado com base na posição consolidada do Conglomerado, assim como os 
valores de sensibilidade apresentados nesta nota. O Conglomerado estima o VaR em um horizonte de um dia e ní-
vel de confi ança de 98%. O modelo utilizado para estimar o VaR é uma simulação histórica, e a aderência do mo-
delo é testada por meio de verifi cações posteriores (back testing) que consistem em calcular a porcentagem de ve-
zes em que o retorno efetivo do portfólio é superior em módulo à estimativa do VaR e comparar o número com o 
nível de confi ança utilizado. Em 31 de Dezembro de 2022, a posição do VaR das carteiras de negociação e não 
negociação do Conglomerado era de R$ 15.332 (Dez/2021 � R$ 19.736). A análise de cenários é um processo 
pelo qual são analisados os retornos esperados segundo possíveis eventos futuros. É utilizada para verifi car as per-
das potenciais com baixa probabilidade de ocorrência. O modelo de análise de cenários possui natureza dinâmica, 
pois representa um conjunto de dois cenários: otimista e pessimista. Esses cenários incorporam, em intervalos re-
gulares, as variações que refl etem mudanças estruturais no mercado com base em preços históricos e volatilida-
des, questões econômicas e liquidez do mercado. i. Risco de Juros: O risco de juros é o risco de que o valor justo 
dos fl uxos de caixa futuros de instrumentos fi nanceiros varie devido a mudanças nas taxas de juros do mercado. 
Os riscos de juros são geridos pelo Conglomerado de forma consolidada por meio de técnicas de monitoramento 
de exposição e do uso dos vários derivativos de juros disponíveis no mercado. Em 31 de Dezembro de 2022, a 
sensibilidade à taxa de juros nominal em reais do Conglomerado era ganho de R$ 220 (Dez/2021 � perda de R$ 
76) para cada ponto-base de alta, e a sensibilidade à taxa de juros local em US$ era ganho de R$ 56 (Dez/2021 
� perda de R$ 246) para cada ponto-base de baixa. ii. Risco de câmbio: O risco de câmbio do Conglomerado pode 
ser dividido em três parcelas, como segue: a primeira é a exposição advinda da posição dos produtos relacionados 
com operações cambiais, bem como seus derivativos; a segunda parcela é uma posição vendida em dólares ame-
ricanos devido à provisão para pagamentos a funcionários relativas a planos de compensação diferida; e a terceira 
e última é uma posição vendida em francos suíços que representa o valor provisionado para pagamento aos fun-
cionários relativo a planos de compensação diferida lastreados em ações do Banco. Em 31 de Dezembro de 2022, 
o Conglomerado tinha uma exposição líquida de aproximadamente US$ 41.525 (comprado em US$ e vendido em 
R$) em sua posição proprietária, US$ 5.574 relativo à provisões de pagamento e CHF 15.342 relativo as ações 
mencionadas anteriormente (Dez/2021 � US$ 34.449 vendido em US$ e comprado em R$, US$ 5.574 e CHF 
45.633 respectivamente). A sensibilidade de risco de câmbio para cada ponto-base percentual representaria um 
impacto de US$ 4, sem incluir os passivos mencionados anteriormente, (Dez/2021 � US$ 3) no resultado antes 
dos impostos. De modo geral, o Conglomerado controla sua exposição ao risco de mercado por meio de políticas 
de controle, que incluem a determinação de limites, estratégias consolidadas de risco de câmbio/índices e proce-
dimentos de monitoramento de risco de câmbio e índices, como de VaR e Stress-testing. iii. Risco de ações: O ris-
co de ações é gerido de forma consolidada. Em 31 de Dezembro de 2022, após levar em consideração as posi-
ções por papel e os instrumentos fi nanceiros derivativos, o Conglomerado apresentava uma exposição em ações 
de aproximadamente R$ 12.797 (Dez/2021 � R$ 68.440 comprada) em uma posição vendida. Portanto, a sen-
sibilidade de risco de ações para cada ponto-base percentual nos preços das ações representa um impacto de R$ 
1 (Dez/2021 � R$ 7) em dezembro de 2022 no resultado antes dos impostos. b. Risco de crédito - o risco de-
corrente da possibilidade de perda pelo não recebimento dos valores contratados é minimizado através de diversi-
fi cação das contrapartes, acompanhamento e determinação de limites de crédito com base na situação fi nanceira 
e solicitação de garantias. O Conglomerado possui políticas, metodologias e procedimentos para monitorar o risco 
de crédito das suas carteiras de empréstimos, derivativos Over the Counter (OTC), fi anças e debêntures. O geren-
ciamento é feito por área independente das áreas de negócios. A área de CRM realiza teste de estresse mensal 
sobre a provisão para créditos de devedores duvidosos e apurou para a carteira de crédito referente a data-base 
de 31 de Dezembro de 2022 o aumento da PDD em R$ 85.962 (Dez/2021 - R$ 49.532), sendo este valor 168% 
maior em comparação a PDD não estressada. O aumento da PDD estimada para Dezembro/2022 é resultado das 
seguintes migrações nas carteiras supracitadas de crédito no exercício de stress: R$ 6.911.767 de AA para A; R$ 
4.696.942 de rating A para B; R$ 108.569 de rating B para C; R$ 108.728 de rating B para D; e de R$ 40.469 
de rating G para H. c. Risco de liquidez - o risco de descasamento entre ativos e passivos em diferentes prazos 
e moedas de liquidação é gerenciado através de mecanismos que incluem a simulação de cenários e manutenção 
de limites mínimos de recursos aplicados em ativos líquidos. O Conglomerado possui política, defi nição de apetite 
e plano de contingência para o risco de liquidez. São usadas metodologias para o acompanhamento da liquidez até 
um determinado horizonte de tempo, segundo cenário base e cenários de estresse. O Comitê de Riscos discute a 
estrutura de gerenciamento, eventos relevantes no período, excessos de limites, concentração das captações, etc. 
Cabe ressaltar que o Conglomerado possui uma linha de crédito para liquidez junto ao CS Group no valor de US$ 
520 milhões, com vencimento em Fevereiro de 2023, não utilizada em 31 de Dezembro de 2022. A referida linha 
foi renovada em Fevereiro de 2023 com vencimento  em Fevereiro de 2025. d. Risco operacional - a possibili-
dade de ocorrência de perdas resultantes de falha, defi ciência ou inadequação de processos internos, pessoas e 
sistemas, ou de eventos externos é gerenciada por estrutura criada com essa fi nalidade, por meio do acompanha-
mento e da mensuração das perdas operacionais, bem como pela divulgação interna da cultura de monitoramento 

desse risco. O Conglomerado possui área para gestão do risco operacional, independente das áreas de negócios, 
que acompanha os riscos operacionais de cada linha de negócio, bem como das áreas de controle, analisa os ca-
sos onde houve perdas relevantes e acompanha a implementação das melhorias a fi m de se evitar novas perdas 
superiores ao apetite para este risco. O Conglomerado possui um Comitê de Gerenciamento de Risco Operacio-
nal que se reúne periodicamente, onde se analisa a estrutura de gerenciamento, eventos relevantes no período, 
implementação das melhorias, etc. O Conglomerado também possui política para recuperação em desastres e rea-
liza testes periódicos, por exemplo, que simulam situações onde os colaboradores não podem acessar o local de 
trabalho; e e. Gestão de capital - o processo de gerenciamento de capital da Administração leva em considera-
ção o ambiente econômico no qual o Conglomerado atua e é compatível com a natureza das operações, comple-
xidade dos produtos e serviços e o nível de exposição aos riscos das empresas do Conglomerado. Esse processo 
visa assegurar a sufi ciência de capital para suportar as estratégias e seus riscos subjacentes, é efetuado de forma 
contínua objetivando manter uma base sólida de capital que suporte o desenvolvimento das atividades e os riscos 
incorridos, em condições normais ou extremas, e atende aos requerimentos regulatórios de capital exigidos pelo 
Banco Central do Brasil previstos na Resolução CMN nº 4.557/17. O processo de gerenciamento de capital é mo-
nitorado trimestralmente pelo comitê responsável pelo risco de mercado e liquidez e gerenciamento de capital, no 
qual são avaliados os potenciais impactos das alterações nos ambientes econômico e regulatório sobre as proje-
ções realizadas e as decisões estratégicas do Conglomerado. Os índices de capital dos quais o Conglomerado está 
sujeito, em cumprimento a Resolução CMN nº 4.958/21, estão apresentados a seguir:
 Dezembro/2022 Dezembro/2021
Patrimônio de Referência Nível I .......................................................  6.129.212 4.813.121
Capital Principal ..............................................................................  6.129.212 4.813.121
Patrimônio de Referência Nível II ......................................................  - -
Patrimônio de Referência (PR) .....................................................  6.129.212 4.813.121
RWA de Crédito 1 ............................................................................  15.975.890 21.593.421
RWA de Mercado 1 ..........................................................................  6.323.757 7.836.453
RWA Operacional ............................................................................  3.541.768 2.898.415
Total do RWA ................................................................................  25.841.415 32.328.289
Adicionais de Capital Aplicáveis 2 ................................................  2,50% 2,00%
Conservação ...................................................................................  2,50% 2,00%
Índice de Basileia - Capital Nível I ................................................  23,72% 14,89%
Mínimo Requerido 3 .........................................................................  8,50% 8,00%
Índice de Basileia - Capital Principal ............................................  23,72% 14,89%
Mínimo Requerido 3 .........................................................................  7,00% 6,50%
Índice de Basileia - Patrimônio de referência ..............................  23,72% 14,89%
Mínimo Requerido 3 .........................................................................  10,50% 10,00%
1 O RWA referente aos riscos de crédito e de mercado são apurados pela abordagem padronizada (RWACpad 

e RWAMpad);
2 Além do Adicional de Capital de Conservação, ainda são considerados o Adicional de Capital Contracíclico e 

o Sistêmico, ambos com o valor de 0% nos dois períodos apresentados. O Adicional de Capital de Conser-
vação, que havia sido reduzido de 2,5% para 1,25%, a partir de 1º de Abril de 2020, como parte das altera-
ções regulatórias realizadas em resposta ao cenário causado pelo Covid-19, voltou a ser de 2,5% em Abril 
de 2022, com base no disposto na Resolução CMN nº 4.958/21;

3 Os mínimos requeridos já estão acrescidos dos adicionais de capital aplicáveis, sendo o mínimo de Capital Ní-
vel I de 6%, o mínimo de Capital Principal de 4,5% e o mínimo do Patrimônio de Referência de 8%.

5. Caixa e equivalentes de caixa: Os valores de Caixa e equivalentes de caixa estão assim representados:
 Dezembro/2022 Dezembro/2021
Disponibilidades ..............................................................................  10.197 220.229
Aplicações interfi nanceiras de liquidez ...............................................  9.684.016 14.356.209
Total de caixa e equivalentes de caixa ...............................................  9.694.213 14.576.438
6. Aplicações interfi nanceiras de liquidez: Estão representadas por revendas a liquidar e depósitos interfi nan-
ceiros registrados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço:
 Dezembro/2022 Dezembro/2021
Posição bancada
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ...............................................  567.704 1.656.094
Letras do Tesouro Nacional (LTN) ...................................................  2.191.760 2.159.894
Notas do Tesouro Nacional (NTN) ..................................................  844.604 2.149.964

Total ...............................................................................................  3.604.068 5.965.952
Posição fi nanciada
Letras do Tesouro Nacional (LTN) ...................................................  1.854.576 1.361.543
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ...............................................  - 692.996

Total ...............................................................................................  1.854.576 2.054.539
Posição vendida
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ...............................................  2.801.107 5.070.375
Letras do Tesouro Nacional (LTN) ...................................................  399.670 932.004
Notas do Tesouro Nacional (NTN) ..................................................  1.024.595 333.339

Total ...............................................................................................  4.225.372 6.335.718
Total de aplicações no mercado aberto ..............................................  9.684.016 14.356.209
Aplicações em depósitos interfi nanceiros ...........................................  1.510.957 3.216.162
Total de aplicações interfi nanceiras de liquidez ...................................  11.194.973 17.572.371
7. Títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros derivativos
a. Composição da carteira de títulos e valores mobiliários
 Dezembro/2022 Dezembro/2021
 Custo Mercado Custo Mercado
Carteira própria
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) ........................ 2.531 2.529 34 34
Letras do Tesouro Nacional (LTN) ............................ 650.291 650.381 489.296 489.248
Notas do Tesouro Nacional (NTN-A) ........................ 52.676 49.473 58.355 56.838
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) ........................ 45.760 44.539 46.952 45.785
Notas do Tesouro Nacional (NTN-F) ........................ 318.572 319.430 41.262 41.167
Debêntures ............................................................ 700.994 719.837 680.036 692.649
Cotas de fundo imobiliário ....................................... 71.640 81.150 71.640 84.838
Cotas de fundos multimercado (*) (**) ....................... 6.210.460 6.207.964 6.426.507 6.419.981
Certifi cado de Recebíveis do Agronegócio (CRA)....... 10.481 10.407 - -
Notas Comerciais ................................................... 521.615 521.505 - -

Total ........................................................................ 8.585.020 8.607.215 7.814.082 7.830.540
Vinculados à prestação de garantias
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) ........................ 78.931 79.063 32.581 32.230
Notas do Tesouro Nacional (NTN-F) ........................ 31.561 32.304 - -
Cotas de fundo multimercado .................................. 41.294 41.294 36.639 36.639

Total ........................................................................ 151.786 152.661 69.220 68.869
Total de títulos e valores mobiliários............................ 8.736.806 8.759.876 7.883.302 7.899.409
Conforme apresentado na nota 2, a participação em ações do Banco Modal S.A. foi integralmente vendida duran-
te o último trimestre de 2022 em lotes de ações via pregão da B3 S.A., tendo como base os preços de mercado 
no momento da venda. Como resultado destas vendas, foi apurado um prejuízo no montante de R$ 179.987 em 
2022 (R$ 2021- 0).
(*) As cotas dos fundos de investimento multimercado da carteira própria estão representadas por aplicações do 

Banco em fundos exclusivos do Grupo Credit Suisse.
(**) Em 31 de dezembro de 2022, a composição da carteira do fundo multimercado mais relevante nesta linha 

(que compõe 80% do saldo), está representada por 48% em títulos públicos federais (2021 - 23%), 21% 
em ações de companhias abertas (2021 - 22%), 12% em cotas de fundos de investimentos (2021 - 32%), 
17% em instrumentos fi nanceiros derivativos (2021 - 19%) e 2% em debêntures (2021 � 4%).

Segue abaixo quadro com a composição da carteira do Banco por tipo e classifi cação:
 Dezembro/2022 Dezembro/2021
 Custo Mercado Custo Mercado
Títulos para negociação
Títulos públicos federais .......................................... 1.180.322 1.177.719 668.480 665.302
Títulos privados � renda fi xa ..................................... 20.309 19.449 - -
Cotas de fundos de investimento ............................. 6.323.394 6.330.408 6.534.786 6.541.458

Total ........................................................................ 7.524.025 7.527.576 7.203.266 7.206.760
Disponíveis para venda
Títulos privados - renda fi xa ..................................... 1.212.781 1.232.300 680.036 692.649

Total ........................................................................ 1.212.781 1.232.300 680.036 692.649
Total de títulos e valores mobiliários............................ 8.736.806 8.759.876 7.883.302 7.899.409
Para refl etir a estratégia de gerenciamento de riscos do Banco, em 30 de Junho de 2022, foram reclassifi cadas 
debêntures da categoria �Títulos Disponíveis para Venda� para �Títulos para Negociação� no montante de 
R$ 7.238 (2021 � R$ 0), que em 31 de Dezembro de 2022, representam um montante de R$ 9.042 (2021 � 
R$ 0). O total de R$ 136 (2021 � R$ 0), referente as perdas não realizadas e que estavam registradas como com-
ponente destacado no patrimônio líquido, foi reconhecido no resultado do período, conforme determina a Circular 
n° 3.068/01. Em 31 de Dezembro de 2022, não houve reclassifi cações de categoria. Os títulos vinculados à 
prestação de garantias estão relacionados às operações realizadas pelo Banco na B3 S.A. Os títulos públicos es-
tão custodiados no SELIC, os títulos privados e as cotas de fundos de investimentos nas câmaras de liquidação e 
compensação da B3 S.A.

b. Diversifi cação de títulos e valores mobiliários por classifi cação e prazos
 Total
 Sem  Até 90 De 91 a Acima de Dezembro/ Dezembro/
 vencimento dias 365 dias 365 dias 2022 2021
Títulos para negociação
Letras Financeiras do Tesouro (LFT)  - - - 2.529 2.529 34
Letras do Tesouro Nacional (LTN) .... - 61.753 - 588.628 650.381 489.248
Notas do Tesouro Nacional (NTN-A)  - - - 49.473 49.473 56.838
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B)  - 585 6.316 116.701 123.602 78.015
Notas do Tesouro Nacional (NTN-F)  - 33.923 - 317.811 351.734 41.167
Debêntures ..................................... 9.042 - - - 9.042 -
Certifi cado de 
 Recebíveis do Agronegócio (CRA) .. - - - 10.407 10.407 -
Cotas de fundo imobiliário ................ 81.150 - - - 81.150 84.838
Cotas de fundo multimercado .......... 6.249.258 - - - 6.249.258 6.456.620

Total ................................................. 6.339.450 96.261 6.316 1.085.549 7.527.576 7.206.760
Disponíveis para venda
Debêntures ..................................... - - - 710.795 710.795 692.649
Notas Comerciais ............................ - - - 521.505 521.505 -

Total ................................................. - - - 1.232.300 1.232.300 692.649
Total de títulos e valores mobiliários .... 6.339.450 96.261 6.316 2.317.849 8.759.876 7.899.409
A movimentação de ajuste de avaliação patrimonial registrada no patrimônio líquido, relativa a títulos e valores mo-
biliários classifi cados na categoria �Títulos Disponíveis para Venda� no exercício fi ndo em 31 de Dezembro de 2022 
foi de R$ 3.796 (contém resultados realizados e não realizados) (2021 - R$ 17.407), líquido dos efeitos fi scais. 
c. Instrumentos fi nanceiros derivativos: i. Hedge de fl uxo de caixa (investimento no exterior): Em 1º de Janei-
ro de 2022, o Banco descontinuou a designação de hedge por decisão da administração. Desta forma, em 31 de 
Dezembro de 2022, não havia posição de hedge de fl uxo de caixa. O Banco tinha como objetivo até 31 de De-
zembro de 2021, proteger-se das oscilações decorrentes da valorização ou desvalorização do Real em relação ao 
Dólar Americano, sobre seu investimento no exterior na Credit Suisse Bahamas Ltd (CS Bahamas) e minimizar as 
variações dos resultados mensais auferidos pela entidade ou eventos que alterem o seu patrimônio líquido. O in-
vestimento tem prazo indeterminado de realização e o risco objeto de hedge era somente a variação de mercado 
da moeda estrangeira, não tendo como objeto de hedge nenhum risco. A gestão de riscos era efetuada por meio 
do acompanhamento da relação econômica entre os instrumentos de hedge e do item protegido, sendo esperado 
que esses instrumentos se movam em direções opostas, nas mesmas proporções, com o objetivo de neutralizar 
os fatores de risco. Em 31 de Dezembro de 2021, as posições estavam apresentadas conforme abaixo:
 Dezembro/2021
 Instrumento de hedge Objeto de hedge
Hedge de fl uxo de caixa Referencial US$ Mercado (**) Valor contábil US$
Hedge de investimento no exterior (*)...............  249.750 (7.717) 249.577
Total .............................................................  249.750 (7.717) 249.577
(*) As operações de hedge de investimento foram designadas a partir de 1º de Maio de 2021, e o Banco utiliza-

va contratos futuros de dólar registrados na B3 S.A que eram renovados mensalmente e possuíam vencimen-
to em 1º de Janeiro de 2022.

(**) Refere-se ao ajuste ao valor de mercado dos contratos futuros de dólar em 31 de Dezembro de 2021, regis-
trado no patrimônio líquido na rubrica de ajuste de avaliação patrimonial.

O montante de ganho ou perda acumulado, reconhecido na demonstração da mutação do patrimônio líquido, de 
1º de Maio de 2021 a 1º de Janeiro de 2022, data da descontinuidade do hedge de fl uxo de caixa (investimento 
no exterior), no valor líquido dos efeitos tributários de R$ 40.627, será reclassifi cada para o resultado quando da 
alienação do investimento no exterior objeto de hedge. 
ii. Composição da carteira de instrumentos fi nanceiros derivativos por contraparte:
 Dezembro/2022
   Ativo Passivo
 Valores referenciais
 dos contratos Custo Mercado Custo Mercado
Contratos futuros .................................. 6.112.600 - - - -
Pessoas jurídicas ................................. 6.112.600 - - - -

Swaps .................................................. 14.769.915 (44.413) 159.078 158.795 50.827
Pessoas jurídicas - ligadas ................... 14.796.915 (44.413) 159.078 158.795 50.827

Opções ................................................ 4.613.396 215.058 73.886 526.021 95.832
Instituições fi nanceiras - não ligadas ..... - - - 380.105 55.643
Pessoas jurídicas - ligadas ................... 2.763.386 215.056 73.886 - -
Pessoas físicas ................................... - - - 145.916 40.189
Pessoas jurídicas ................................. 1.850.010 2 - - -

Termo ................................................... 1.352.769 1.352.645 1.352.108 1.349.262 1.352.357
Instituições fi nanceiras - não ligadas ..... 1.352.769 1.352.645 1.352.108 1.349.262 1.352.357
Total ................................................... 26.848.680 1.523.290 1.585.072 2.034.078 1.499.016

 Dezembro/2021
   Ativo Passivo
 Valores referenciais
 dos contratos Custo Mercado Custo Mercado
Contratos futuros .................................. 5.527.870 - - - -
Pessoas jurídicas ................................. 5.527.870 - - - -

Swaps .................................................. 9.318.198 (20.516) 14.882 125.949 148.765
Pessoas jurídicas - ligadas ................... 9.318.198 (20.516) 14.882 125.949 148.765

Opções ................................................ 4.832.554 279.996 524.297 622.196 337.676
Instituições fi nanceiras - não ligadas ..... 366.199 - 258.334 365.253 155.438
Pessoas jurídicas - ligadas ................... 4.466.355 279.996 265.963 - -
Pessoas físicas ................................... - - - 256.943 182.238

Termo ................................................... 477.213 477.213 477.047 474.934 476.800
Instituições fi nanceiras - não ligadas ..... 477.213 477.213 477.047 474.934 476.800
Total ................................................... 20.155.835 736.693 1.016.226 1.223.079 963.241

d. Vencimentos dos instrumentos fi nanceiros derivativos a valor de mercado
 Ativo
 Dezembro/2022 Dezembro/2021
Vencimentos Swaps Opção Termo Total Total
Até 90 dias...................................................  2.436 - 1.352.108 1.354.544 586.568
De 91 a 365 dias .........................................  38.004 684 - 38.688 258.334
Acima de 365 dias ........................................  118.638 73.202 - 191.840 171.324
Total .............................................................  159.078 73.886 1.352.108 1.585.072 1.016.226
 Passivo
 Dezembro/2021 Dezembro/2020
Vencimentos Swaps Opção Termo Total Total
Até 90 dias...................................................  15.165 113 1.352.357 1.367.635 589.444
De 91 a 365 dias .........................................  35.662 4.841 - 40.503 159.197
Acima de 365 dias ........................................  - 90.878 - 90.878 214.600
Total .............................................................  50.827 95.832 1.352.357 1.499.016 963.241
e. Valor referencial dos instrumentos fi nanceiros derivativos por indexador
 Total
Indexador Swaps Futuros Opção Termo Dezembro/2022 Dezembro/2021
Moeda ................ 9.757.099 2.683.540 - - 12.440.639 9.059.989
Taxa de juros ....... 2.283.043 3.429.060 - - 5.712.103 5.486.306
Ações ................. - - 1.850.010 - 1.850.010 366.198
Outros ................ 2.729.773 - 2.763.386 1.352.769 6.845.928 5.243.342

Total � 2022 ......... 14.769.915 6.112.600 4.613.396 1.352.769 26.848.680 -
Total - 2021 ......... 9.138.198 5.527.870 4.832.554 477.213 - 20.155.835
As operações em aberto em 31 de Dezembro de 2022 tem prazo máximo de vencimento em até 17 anos (2021 
� vencimento até 18 anos) e estão registradas nas câmaras de liquidação e compensação da B3 S.A..
f. Operações vinculadas
  Dezembro/ Dezembro/   Dezembro/ Dezembro/
Ativo  2022 2021 Passivo  2022 2021
Debêntures (*) (**) ..........  8.964 16.299 Certifi cado de depósito
  bancário (CDB) ............  24.086 23.354
  Dezembro/ Dezembro/
 Resultado 2022 2021
 Receita .........................  3.313 1.546
 Despesa .......................  (2.560) (583)
 Resultado líquido ........  753 963
(*) As debêntures são classifi cadas como disponíveis para a venda, estão demonstradas pelo seu valor de mer-

cado e o seu resultado é reconhecido, líquido dos efeitos tributários, no patrimônio líquido do Banco.
(**) Em 31 de Dezembro de 2022, estas operações estão com fl uxo vencido de até trinta dias, no montante de 

R$ 881 e não possuem questionamentos judiciais.
As operações vinculadas são efetuadas de acordo com a Resolução CMN nº 2.921/02 e Circular Bacen nº 
3.233/04.
8. Operações de crédito
a. Composição das operações de crédito
 Dezembro/2022 Dezembro/2021
Empréstimos ...................................................................................  1.964.559 3.141.151
Financiamentos ...............................................................................  2.488.857 3.119.426
Adiantamentos sobre contratos de câmbio (*) ....................................  430.916 847.105
Total ...............................................................................................  4.884.332 7.107.682
(*) Os adiantamentos sobre contratos de câmbio estão classifi cados na rubrica �Carteira de câmbio - outros cré-

ditos e outras obrigações� � nota 9.
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b. Composição da carteira por faixa de vencimento e por ramo de atividade
 Setor privado Setor público Total
Vencimentos Indústria Serviços Pessoas Físicas Habitação Rural Comércio Governo Dezembro/22 Dezembro/21
A vencer
Até 3 meses ...................................  35.698 48.897 205.490 - 11.016 7.151 - 308.252 180.565
De 3 a 12 meses ............................  508.061 189.333 186.037 284 5.658 29.939 99.144 1.018.456 2.730.248
De 1 a 3 anos .................................  36.847 617.603 1.387.325 50.010 10.552 69.620 141.794 2.313.751 2.100.757
De 3 a 5 anos .................................  12.481 174.957 64.013 - - - 141.794 393.245 1.030.463
De 5 a 15 anos ...............................  - - - - - - 708.970 708.970 865.423
Acima de 15 anos ...........................  - - - - - - 141.658 141.658 200.226

Total .................................................  593.087 1.030.790 1.842.865 50.294 27.226 106.710 1.233.360 4.884.332 7.107.682
Concentração ...................................  12,14% 21,10% 37,74% 1,03% 0,56% 2,18% 25,25% 100,00% 100%
Provisão por segmento (*) ..................  (30.684) - (155) - (211) (166) (6.167) (37.383) (50.066)
(*) Neste saldo foi considerado o valor de R$ 2.155 (2021 � R$ 4.236) referente à provisão para outros créditos com característica de concessão de crédito, que está incluído na rubrica �Provisão para outros créditos�.
No exercício findo em 31 de Dezembro de 2022, o montante em aberto de créditos renegociados corresponde a R$ 784.988 (2021 - R$ 1.400.232) e o Banco reconheceu recuperações de crédito no montante 
de R$ 11.000 (2021 � R$ 0). Em 31 de Dezembro de 2022 e 2021, não houve registros de baixas para prejuízos.

c. Provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa por níveis de risco: Em 31 de dezembro 
de 2022 e de 2021, o risco da carteira e a provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa estavam as-
sim distribuídos:
 Carteira de Crédito Provisão
  Dezembro/ Dezembro/ Dezembro/ Dezembro/
Nível de risco % de provisão 2022 2021 2022 2021
AA ...................................................  - 3.054.094 4.079.291 - -
A .....................................................  0,5 1.768.665 2.941.907 (8.844) (14.710)
B .....................................................  1 21.104 36.681 (211) (367)
G .....................................................  70 40.469 49.378 (28.328) (34.564)
H .....................................................  100 - 425 - (425)
Total ................................................   4.884.332 7.107.682 (37.383) (50.066)
Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as variações da provisão para operações de crédito 
de liquidação duvidosa foram as seguintes:
 Dezembro/2022 Dezembro/2021
Saldo de abertura ............................................................................  (50.066) (98.594)
Reversões ......................................................................................  12.933 53.210
Constituições ..................................................................................  (250) (4.682)
Saldo no fi m do exercício .................................................................  (37.383) (50.066)
9. Carteira de câmbio
 Outros créditos Outras obrigações
 Dez/2022 Dez/2021 Dez/2022 Dez/2021
Câmbio comprado a liquidar ...................................... 526.896 1.119.817 - -
Câmbio vendido a liquidar ......................................... - - 671 144.800
Direitos sobre venda de câmbio ................................. 676 147.026 - -
Obrigações por compra de câmbio ............................. - - 417.234 827.837
Adiantamentos em moeda nacional ............................ - (29.321) - -
Rendas sobre adiantamentos de câmbio .................... 18.916 23.105 - -
Adiantamentos sobre contratos de câmbio ................. - - (412.000) (824.000)
Comissões de agentes de exportação ........................ - - 99 106
Total ....................................................................... 546.488 1.260.627 6.004 148.743

10. Negociação e intermediação de valores

 Outros créditos Outras obrigações

 Dez/2022 Dez/2021 Dez/2022 Dez/2021

Devedores/credores - liquidações pendentes:

Pessoas físicas e jurídicas ......................................... 758.175 1.045.250 415.842 562.739

Sociedades ligadas ................................................... 100.333 101.144 175.025 176.924

Caixa de registro e liquidação .................................... 528.686 579.367 837.336 571.759

Compensação fi nanceira de bolsa .............................. 40.305 - 3.157 391.860

Credores por empréstimos de ações .......................... - - 1.711.511 1.755.655

Outros créditos/obrigações (*) ................................... - 9.089 187.624 306.798

Total ........................................................................ 1.427.499 1.734.850 3.330.495 3.765.735

(*) Referem-se, substancialmente, a saldos de clientes a liquidar e proventos de aluguel.

11. Outros créditos - diversos

 Dezembro/2022 Dezembro/2021

Outros valores a receber (*) ..............................................................  183.609 200.474

Devedores por depósitos em garantia ...............................................  117.352 110.657

Adiantamentos e antecipações salariais .............................................  9.035 4.652

Descontos em operações de crédito (**) ............................................  (31.333) (36.159)

Outros ativos não fi nanceiros ............................................................  6 -

Total ...............................................................................................  278.669 279.624

(*) Refere-se, substancialmente, a aquisição de recebíveis de terceiros.

(**) Deságio a amortizar decorrente de aquisição de operação de crédito em 2015, o correspondente resultado é 

apropriado em Receitas de Intermediação Financeira � Operações de Crédito.
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Outros Investimentos: Em Abril de 2021, após a aprovação do BACEN, o Banco adquiriu a participação equi-
valente a 19,02% do capital do Banco Modal S.A., através do exercício de contrato de opção de compra das 
ações e do pagamento de montante equivalente a R$ 430.716. As ações adquiridas por meio da opção de com-
pra foram registradas pelo valor de R$ 744.372, que considerou o preço observável de mercado das mesmas com 
base no Initial Public Offering (IPO) do Banco Modal S.A.. Em 30 de Junho de 2021, a participação passou a ser 
equivalente a 15,85% do capital social da investida (37.200.000 units), após a diluição da participação em decor-
rência do IPO. Em 7 de Janeiro de 2022, foi anunciado acordo entre os acionistas controladores do Banco Mo-
dal S.A. e a XP Inc. estabelecendo os termos e condições para uma combinação de negócios, a ser efetuada atra-
vés da troca de ações e incorporação de até 100% das ações do Banco Modal S.A. pela XP Inc.. Com base nes-
te evento e, conforme requerido pelo CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, aprovado pelo Ban-
co Central do Brasil através da Resolução CMN n° 4.924 de 24/6/2021, a posição acionária detida pelo Credit 
Suisse no Banco Modal S.A. em 31 de Dezembro de 2021 (avaliada ao custo desde sua aquisição em Abril de 
2021), foi submetida a avaliação de seu valor recuperável, o qual fi cou abaixo do valor contábil do ativo naquela 
data, gerando, portanto, a necessidade de reconhecimento de impairment no montante de R$ 279.372. Confor-
me descrito na nota 2, a partir de 1º de Janeiro de 2022, as participações em entidades que não se qualifi cam 
como coligada, controlada ou controlada em conjunto devem ser registradas a valor justo. Dessa forma, o Banco 
efetuou a reclassifi cação desta operação em Janeiro de 2022 do grupo de �Outros investimentos� para �Títulos e 
Valores Mobiliários� (*).
(*) No último trimestre de 2022 a participação que o Banco possuía foi integralmente vendida em lotes de ações 

via pregão da B3 S.A, conforme descrito na nota 7.
13. Obrigações por empréstimos: As obrigações por empréstimos no exterior, nas datas-base indicadas, es-
tão representadas por empréstimos em dólares americanos, conforme demonstrado abaixo:
 Valor em R$
    Valor Captado
Data da Data de Moeda de  em Moeda Dezembro/ Dezembro/
 Captação Vencimento Captação Taxa de Juros Estrangeira 2022 2021
01/07/2021  06/01/2022 USD FED FUNDS + 0,31% 200.000 - 1.115.980
25/08/2021  23/02/2022 USD SOFR + 0,27% 500.000 - 2.789.950
26/10/2021  26/04/2022 USD SOFR + 0,32% 120.000 - 669.588
06/12/2021  07/06/2022 USD SOFR + 0,33% 1.100.000 - 6.137.890
30/12/2021  04/01/2022 USD PRE NY + 1,57263% 200.000 - 1.115.980
30/12/2021  04/01/2022 USD PRE NY + 1,57263% 538.000 - 3.001.986
07/07/2022  10/01/2023 USD SOFR + 0,39% 200.000 1.043.420 -
25/10/2022  28/02/2023 USD PRE NY + 5,858% 120.000 626.052 -
07/12/2022  10/04/2023 USD SOFR + 0,94% 300.000 1.565.130 -
07/12/2022  07/06/2023 USD SOFR + 0,96% 300.000 1.565.130 -
07/12/2022  07/08/2023 USD SOFR + 0,98% 250.000 1.304.275 -
07/12/2022  06/10/2023 USD SOFR + 1% 250.000 1.304.275 -
20/12/2022  28/02/2023 USD SOFR + 0,43% 100.000 521.710 -
21/12/2022  28/02/2023 USD PRE NY + 5,026860% 200.000 1.043.420 -
29/12/2022  03/01/2023 USD PRE NY + 5,811860% 100.000 521.710 -
29/12/2022  03/01/2023 USD PRE NY + 5,811860% 60.000 313.026 -
 Total Empréstimos no Exterior 9.808.148 14.831.374
 Juros com liquidação pendente de câmbio 68.086 8.878
 Total - 2022 9.876.234 -
 Total - 2021 - 14.840.252
14. Outras obrigações: a. Sociais e estatutárias: No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, refe-
rem-se a gratifi cações/participações a pagar no total de R$ 99.682 (2021 - R$ 233.194) e juros sobre capital 
próprio no montante de R$ 306.923 (2021 - R$ 0) liquidados em janeiro de 2023. Em 31 de dezembro de 2022, 
não foram provisionados dividendos em virtude do valor dos juros sobre capital próprio exceder o cálculo do divi-
dendo mínimo obrigatório do exercício (2021- R$ 14.468). b. Fiscais e previdenciárias: Referem-se a impos-
tos e contribuições a recolher no valor de R$ 18.200 (2021 - R$ 17.318). c. Diversas: Estão representadas, 
substancialmente, por valores a pagar decorrentes da aquisição da Credit Suisse Hedging-Griffo Investimentos 
S.A. no valor de R$ 171.957 (2021 - R$155.758), provisão para férias, 13º salário, gratifi cações e encargos a 
pagar no valor de R$ 39.367 (2021 - R$ 120.769), aluguéis a pagar no valor de R$ 2.465 (2021 - R$ 4.758) e 
provisão para passivo atuarial referente ao plano de assistência médica aos colaboradores e dependentes de 
R$ 7.342 (Dez/2021 � R$ 6.732), conforme apresentado na nota 15.
15. Passivo atuarial: O Banco oferece plano de saúde para seus colaboradores e dependentes, arcando com 
uma parcela e/ou total do custo do plano. Está garantida a continuidade da assistência médica aos participantes 
do plano de forma temporária ou vitalícia à medida em que se desligarem ou se aposentarem, dependendo do tem-
po total de contribuição durante a carreira ativa. O passivo atuarial corresponde ao valor presente das obrigações 
atuariais de longo prazo e é originado pelo subsídio concedido pela empresa aos inativos, ou seja, corresponde à 
diferença entre o custo do benefi ciário e sua contribuição esperada ao longo do tempo. O valor reconhecido como 
�Outras obrigações - diversas� no período foi de R$ 7.342 (Dez/2021 � R$ 6.732) e como �Ajustes de avaliação 
patrimonial�, um ganho de R$ 115 (2021� perda de R$ 866), líquido dos efeitos fi scais. O Banco realiza a esti-
mativa e defi nição das premissas utilizadas na avaliação atuarial anualmente.
i. Principais premissas utilizadas na avaliação atuarial
 Dezembro/2022 Dezembro/2021
a. Taxa real de juros/desconto da obrigação atuarial ..........................  10,47% a.a.  8,47% a.a.
 (5,97% a.a. real)  (5,31% a.a. real)
b. Taxa anual de infl ação de longo prazo............................................  4,25% a.a. 3,00% a.a.
c. Tábua de mortalidade geral ..........................................................  AT-2000, suavizada  AT-2000, suavizada
 em 10% em 10%
d. Tábua de entrada em invalidez ......................................................  IAPB - 57 IAPB - 57
e. Tábua de mortalidade de inválidos .................................................  Álvaro Vindas Álvaro Vindas
f. Hipótese sobre rotatividade ...........................................................  20% 20%
g. Taxa estimada de permanência no plano .......................................  75% 75%
h. Aposentadoria .............................................................................  Homens: 100% Homens: 100%
 aos 65 anos aos 65 anos
 Mulheres: 100% Mulheres: 100%
 aos 62 anos aos 62 anos
i. Composição familiar dos ativos ......................................................  90% casados,  90% casados,
 cônjuge masculino  cônjuge masculino
 4 anos mais velho 4 anos mais velho
j. Composição familiar de aposentados ..............................................  Família informada Família informada
k. Infl ação médica (HCCTR) .............................................................  7,38% a.a.  6,09% a.a.
 (3,00% a.a. real)  (3,00% a.a real)
l. Aumento de custos por idade (aging factor) ....................................  3,00% a.a. 3,00% a.a.
ii. Exposição a riscos: As obrigações existentes, vinculadas aos benefícios pós-emprego, expõe o Banco aos 
principais riscos dispostos a seguir: � Risco de juros/infl ação: os valores dos planos estão vinculados aos índices de 
juros e infl ação, e um aumento nessas taxas, elevará as obrigações e, por consequência, o passivo atuarial e des-
pesas mais relevantes; e � Expectativa de vida/permanência no plano: os benefícios defi nidos disponibilizados pelo 
Banco possuem como variável a idade do benefi ciário e a permanência no plano, por isso o aumento da expectati-
va de vida e de permanência no plano após a aposentadoria resultaria em um aumento do passivo e das despesas.
iii. Reconciliação do passivo atuarial
 Dezembro/ Dezembro/
 2022 2021
a. Reconciliação do valor das obrigações atuariais
1. Valor das obrigações no início do exercício ...................................................... 6.732 4.595
2. Custo do serviço corrente bruto
 (com juros, líquido da contribuição do participante) ............................................ 264 226
3. Juros sobre obrigação atuarial ....................................................................... 567 334
4. Benefícios pagos pelo plano .......................................................................... (13) (6)
5. Perda (ganho) atuarial decorrente da experiência da população ........................ 780 4.102
6. Perda (ganho) atuarial decorrente de alterações nas premissas fi nanceiras ....... (988) (2.519)
Valor das obrigações calculadas no fi nal do exercício ........................................... 7.342 6.732

b. Reconciliação do balanço
1. Passivo no balanço no início do exercício ........................................................ 6.732 4.595
2. Despesa reconhecida no exercício corrente .................................................... 831 560
3. Montantes reconhecidos no OCI no exercício corrente ..................................... (208) 1.583
4. Contribuições de patrocinadoras vertidas no ano ............................................. (13) (6)
Passivo no balanço no fi nal do exercício ............................................................. 7.342 6.732

c. Componentes da despesa do plano
1. Custo do serviço corrente .............................................................................. 263 226
2. Juros líquidos sobre o valor líquido de passivo ................................................. 567 334
Total da despesa a ser reconhecida .................................................................... 830 560

d. Conciliação dos valores reconhecidos no balanço
1. Valor presente das obrigações atuariais a descoberto ...................................... 7.342 6.732
Passivo líquido.................................................................................................. 7.342 6.732

e. Componentes da despesa do plano projetada
1. Custo do serviço corrente .............................................................................. 246 263
2. Juros líquidos sobre o valor líquido de passivo ................................................. 762 567
Total da despesa a ser reconhecida .................................................................... 1.008 830

f. Valores reconhecidos na demonstração de receitas e despesas (OCI)
1. Perda (ganho) atuarial decorrente da experiência da população ........................ 780 4.102
2. Perda (ganho) atuarial decorrente de alterações de premissas fi nanceiras ......... (988) (2.519)
Custo total reconhecido no OCI ......................................................................... (208) 1.583

g. Duration da obrigação atuarial ......................................................................... 22,8 21,6
i. Fluxo de benefícios futuros
Exercício atual +1 ............................................................................................. 130 76
Exercício atual +2 ............................................................................................. 194 130
Exercício atual +3 ............................................................................................. 189 149
Exercício atual +4 ............................................................................................. 227 167
Exercício atual +5 ............................................................................................. 248 197
Exercício atual +6 até exercício atual +10........................................................... 1.902 1.402

j. Distribuição da obrigação atuarial
1. Ativos .......................................................................................................... 4.000 3.703
2. Assistidos/aposentados/pensionistas ............................................................. 3.342 3.029
Total da obrigação atuarial ................................................................................. 7.342 6.732

A tabela abaixo apresenta os impactos pela alteração das seguintes premissas:
 Dezembro/ Dezembro/
 2022 2021
Impacto da alteração da taxa de juros (+0,5%) na apuração da obrigação atuarial ... (639) (626)
Impacto da alteração da taxa de juros (-0,5%) na apuração da obrigação atuarial .... 732 723
Impacto da alteração da taxa de juros (+0,5%) no custo do serviço ........................ (21) (24)
Impacto da alteração da taxa de juros (-0,5%) no custo do serviço......................... 24 28
Impacto da alteração da taxa de juros (+0,5%) no custo dos juros ......................... (34) (23)
Impacto da alteração da taxa de juros (-0,5%) no custo dos juros .......................... 37 24
Impacto da alteração da hipótese de 
 HCCTR (+0,5%) na apuração da obrigação atuarial ............................................ 751 1.585
Impacto da alteração da hipótese de 
 HCCTR (-0,5%) na apuração da obrigação atuarial ............................................. (659) (1.205)
Impacto da alteração da hipótese de HCCTR (+0,5%) no custo do serviço ............. 26 63
Impacto da alteração da hipótese de HCCTR (-0,5%) no custo do serviço .............. (23) (49)
Impacto da alteração da hipótese de HCCTR (+0,5%) no custo dos juros .............. 74 134
Impacto da alteração da hipótese de HCCTR (-0,5%) no custo dos juros ............... (76) (102)

16. Provisões: O Banco é parte em processos judiciais e administrativos de natureza fi scal, trabalhista e cível.
Em 31 de Dezembro de 2022, as provisões no montante de R$ 41.934 (2021 - R$ 47.071), estão representa-
das principalmente por honorários advocatícios fi scais, por obrigações legais que foram constituídas pelo valor to-
tal em discussão, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de perda, outras provisões contingen-
tes que levam em conta as opiniões dos assessores jurídicos externos e são consideradas adequadas pela admi-
nistração para atender a eventuais perdas, com base no contexto da Resolução CMN nº 3.823/09, e, por garan-
tias prestadas, com base na Resolução CMN nº 4.512/16, conforme apresentado na nota 21g. Segue abaixo, a 
movimentação das provisões contingentes no exercício:
 Dezembro/ Constituições/   Dezembro/
 2021 Atualizações Pagamentos Reversões 2022
Fiscais ...................................... 33.855 2.092 - - 35.947
Trabalhistas (a) .......................... 9.449 623 - (7.385) 2.687
Cíveis ....................................... 2.281 - - - 2.281
Garantias prestadas ................... 1.486 - - (467) 1.019
Total ......................................... 47.071 2.715 - (7.852) 41.934
 Dezembro/ Constituições/   Dezembro/
 2020 Atualizações Pagamentos Reversões 2021
Fiscais ...................................... 33.084 771 - - 33.855
Trabalhistas (a) .......................... 6.015 4.325 - (891) 9.449
Cíveis ....................................... 2.281 - - - 2.281
Garantias prestadas ................... 2.234 12 - (760) 1.486
Total ......................................... 43.614 5.108 - (1.650) 47.071
(a) Referem-se a ações contra o Banco, patrocinadas por ex-funcionários. O valor das contingências trabalhis-

tas é provisionado considerando as características individuais de cada ação.
As principais contingências provisionadas são:
� MS impetrado para assegurar o direito de utilização da totalidade de seus prejuízos fi scais, sem a limitação quan-
titativa prevista pela Lei nº 8.981/95. O valor da causa atualizada é R$ 4.806 (2021 - R$4.452), estando depo-
sitado em juízo o montante de R$ 5.694 (2021 - R$ 5.339); � O Banco argumenta que as entidades fi nanceiras 
devem estar sujeitas à mesma taxa da CSLL aplicável a entidades não fi nanceiras (10% ao invés de 23%). O va-
lor da causa atualizada é R$ 6.099 (2021 - R$ 5.775), estando depositado em juízo o montante integral. O Ban-
co discute processos nas esferas judicial e administrativa, não reconhecidos em suas demonstrações fi nanceiras, 
por apresentarem risco de perda possível de acordo com a opinião dos assessores jurídicos externos. Os princi-
pais processos são: � Ágio na aquisição de investimentos: o Banco defende na esfera administrativa e judicial au-
tuações ocorridas em Abril de 2013 e Janeiro de 2016 sobre a possibilidade de deduzir o ágio apurado quando da 
aquisição da Hedging-Griffo na base de cálculo do Imposto de Renda (IR) e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL). O valor atualizado da causa é de R$ 722.882, estando depositado em juízo o montante de 
R$ 75.503 (2021 � R$ 68.123). � Limitação temporária da dedutibilidade de perdas com derivativos: o Banco de-
fende na esfera judicial a possibilidade de deduzir perdas em operações com derivativos, ocorridas em 1999, na 
base de cálculo do imposto de renda, não limitando-se aos ganhos obtidos em operações de mesma natureza. O 
valor atualizado da causa é de R$ 487.567 (2021 - R$ 471.024); � Encargos sociais sobre Participação nos Lu-
cros e Resultados (PLR) dos empregados: o Banco discute nas esferas administrativa e judicial se os valores pa-
gos a título de PLR atenderam aos requisitos da Lei nº 10.101/00, de modo a não incidir encargos sociais. Es-
sas autuações referem-se aos exercícios de 2005 a 2013. O valor atualizado da causa é de R$ 177.544 (2021 
- R$ 169.275); � Multa imposta pelo Banco Central do Brasil: o Banco discute na esfera judicial uma multa im-
posta pelo Banco Central do Brasil em Junho de 2000, em razão deste ter desconsiderado a classifi cação de al-
gumas operações de câmbio realizadas. O montante envolvido no litígio é de R$ 25.708 (2021 - R$ 24.339); 
� Glosa de despesas com erros operacionais: o Banco defende autuação ocorrida em Abril de 2013, na qual o 
Fisco descaracterizou despesas incorridas em 2008 com erros operacionais. Tais despesas foram consideradas 
indedutíveis no cálculo do IR e da CSLL, mas tributáveis na fonte como rendimentos. Objetivando a suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, o Banco apresentou na esfera judicial seguro - garantia da totalidade dos débi-
tos. O valor atualizado da causa é de R$ 23.365 (2021 - R$ 22.065); � Tributação do ganho de capital na venda 
dos títulos patrimoniais da Bovespa e BM&F: o Banco discute na esfera judicial autuação ocorrida em Setembro 
de 2010 sobre ganho de capital na venda dos referidos títulos patrimoniais não tributados para fi ns do PIS e da 
COFINS, uma vez que se referiam a resultado na venda de ativo permanente. Devido a inscrição em dívida ativa, 
houve acréscimo de 20% dos honorários PGFN. O valor atualizado da causa é de R$ 19.934 (2021 - R$ 15.761); 
� O Banco discute na esfera judicial do IRPJ e CSLL decorrentes da glosa da despesa de juros e variação cam-
bial ocorrida no ano de 2008, oriundas de título de dívidas emitidas no exterior pela Latam (Brasil) Representações 
Ltda entre agosto de 1997 e março de 1998. O valor da causa é de R$ 576.089 (2021 � R$ 543.866): � Ques-
tionamento de Pessoa Física relativa a indenização por danos sofridos em consequência da não conclusão de um 
negócio supostamente fi rmado com o Credit Suisse. Em primeira instância, o processo foi julgado improcedente 
sem apreciação do mérito. O autor interpôs recurso de apelação ao qual foi dado provimento. O Credit Suisse in-
terpôs recurso especial para anular o acórdão que deu provimento à apelação e obteve êxito, de modo que foi deter-
minado um novo julgamento. Aguarda-se julgamento. O valor atualizado da causa é de R$ 72.452 (2021 � 
R$ 4.162); � O Banco também é réu em processos de natureza trabalhista, classifi cados como risco de perda pos-
sível que, em 31 de dezembro de 2022, totalizavam R$ 71.226 (2021 � R$ 64.056). Na avaliação da administra-
ção, os valores apresentados nesta nota refl etem adequadamente os impactos, no balanço e na demonstração do 
resultado, que seriam esperados caso as contingências (provisionadas e não provisionadas) viessem a ser exigidas.
17. Dívidas subordinadas: O Banco emitiu dívida subordinada conforme demonstrado abaixo:
 Valores em R$
 Data de   Valores captados Dezembro/ Dezembro/
Data da captação vencimento Taxa em US$ 2022 2021
26/11/1999 .........  26/11/2027 SOFR + 4.17 % a.a.(*) 50.000 262.900 280.110
Total ......................    50.000 262.900 280.110
(*) Em 2022, o contrato sofreu repactuação dos termos contratuais, com alteração de sua taxa de juros de Li-

bor 6m + 3.75 a.a, para SOFR + 4.17 a.a.
18. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de Dezembro de 2022 e 2021, o capital social está represen-
tado por 554.854.377 ações nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, sendo 
277.427.188 ações ordinárias e 277.427.189 ações preferenciais. As ações preferenciais não têm direito a voto, 
mas gozam de prioridade no reembolso do capital. De acordo com a deliberação da Assembleia Geral Extraordi-
nária de 25 de Junho de 2021, foi aprovado o aumento de capital no montante de R$ 970.000, passando este 
de R$ 2.030.000 para R$ 3.000.000, sem emissão de novas ações, mediante capitalização da Reserva Especial 
de Lucros no montante de R$ 428.651 e Reserva Estatutária no montante de R$ 541.349. No entanto, em 6 de 
Setembro de 2021, o Bacen (DEORF) comunicou o indeferimento do aumento de capital solicitado em razão de 
parte dos saldos utilizados para tal fi m somente terem sido incorporados à conta de reserva especial de lucros em 
Maio de 2021, por conta da reintegração de dividendos do exercício anterior. Em resumo, as reservas de lucros 
apresentadas no balanço imediatamente anterior ao da solicitação do aumento de capital eram inferiores ao mon-
tante total solicitado. Dessa forma, em 31 de Dezembro de 2021, o capital social do Banco foi mantido em 
R$ 2.030.000. De acordo com a deliberação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 25 de Abril de 
2022, foi aprovado o aumento de capital no montante de R$ 970.000, passando este de R$ 2.030.000 para 
R$ 3.000.000, sem emissão de novas ações, mediante capitalização dos recursos consignados integralmente na 
Reserva de Lucros - Estatutária do Banco. O Banco enviou ao Bacen (DEORF) o pedido para o aumento de ca-
pital no dia 28 de Abril de 2022, o qual foi aprovado pelo Bacen em 3 de Agosto de 2022. b. Reservas de lu-
cros: A reserva legal é constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, até o limite defi nido pela 
legislação societária. A reserva estatutária é limitada a 95% do valor do capital social e tem por fi nalidade a ma-
nutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações do Banco, sendo formada por 
recursos equivalentes a até 100% do lucro líquido do exercício. A reserva de lucros a realizar está representada 
por lucros auferidos pela subsidiária do Banco no exterior, Credit Suisse Brazil (Bahamas) Ltd., ainda não distribuí-
dos. A realização desta reserva será feita à medida em que ocorra a distribuição de lucros que tenham sido base 
para sua constituição e a proposta de distribuição e o pagamento de dividendos pelo Banco para sua controlado-
ra na Suíça. De acordo com a deliberação da Assembleia Geral Ordinária de 30 de Abril de 2021, foi aprovada a 
criação da �Reserva de Lucros � Especial� do Banco com a fi nalidade de registrar os lucros que excederem a par-
cela dos dividendos mínimos obrigatórios e que não possam ser destinados para outra reserva de lucros, em ra-
zão dos limites estabelecidos no Estatuto, podendo esta ser utilizada para a absorção de prejuízos, aumento de ca-
pital e distribuição de dividendos. c. Dividendos e juros sobre capital próprio: Aos acionistas está assegura-
do um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% do lucro líquido apurado em cada exercício social, ajus-
tado consoante à legislação em vigor. De acordo com a deliberação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordiná-
ria de 30 de Abril de 2021, foi aprovada a distribuição de dividendos no montante de R$ 205.704 corresponden-
te aos lucros auferidos pelo Banco no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, após a constitui-
ção de Reserva Legal. Em 31 de Maio de 2021, a Assembleia Geral Extraordinária deliberou e aprovou a reinte-
gração dos dividendos à conta de �Reserva de lucros � especial� do Banco. De acordo com a deliberação da As-
sembleia Geral Ordinária de 25 de Abril de 2022, foi aprovada a distribuição de dividendos no montante de 
R$ 14.468 correspondente aos lucros auferidos pelo Banco no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2021, após a constituição de Reserva Legal. Os dividendos foram pagos em 26 de Agosto de 2022. De acordo 
com a Ata da Diretoria de 30 de Dezembro de 2022, foi aprovada a distribuição e o pagamento de juros sobre o 
capital próprio (JCP) no valor de R$ 306.923, relativos ao resultados auferidos no exercício fi ndo em 31 de De-
zembro de 2022. Os juros sobre o capital próprio (JCP) distribuidos aos acionistas foi superior ao cálculo do divi-
dendo mínimo obrigatório; desta forma, não foram propostos dividendos sobre estes resultados. O valor do JCP, 
líquido do imposto de renda retido na fonte, foi de R$ 260.885 e pago em 05 de Janeiro de 2023. 
19. Transações relevantes com partes relacionadas: As operações entre partes relacionadas são divulgadas 
em atendimento à Resolução CMN nº 4.818/20 e ao Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1). a. Transações 
com partes relacionadas: Os principais saldos mantidos com partes relacionadas estão demonstrados da 
seguinte forma:
 Natureza do Dezembro/ Dezembro/
Descrição relacionamento 2022 2021
Ativo
Disponibilidades..................................................................... Controlada 97 155
Disponibilidades..................................................................... Relacionada 8.714 159.053
Aplicações no mercado aberto ................................................ Controladas 410.178 607.653
Aplicações em depósitos interfi nanceiros ................................. Controlada 1.510.957 3.216.162
Títulos e valores mobiliários .................................................... Controladas 6.207.964 6.419.980
Instrumentos fi nanceiros derivativos ........................................ Controlada 232.964 280.845
Operações de Crédito ............................................................ Relacionadas - 17.939
Outros créditos:
Carteira de câmbio ............................................................... Relacionada - 91
Rendas a receber � dividendos.............................................. Controladas 51.288 30.677
Negociação e intermediação de valores ................................. Controladas 314.748 448.282
Negociação e intermediação de valores ................................. Relacionadas - 31.871
Diversos � aluguel ................................................................ Controladas 1.409 1.436
Diversos � outros valores a receber ....................................... Controladas 21 21
Diversos � outros valores a receber ....................................... Relacionada 5 79

Passivo
Depósitos a prazo .................................................................. Controlada 283.810 237.202
Depósitos a prazo .................................................................. Relacionadas 74.121 43.527
Captações no mercado aberto ................................................ Controladas 1.854.850 2.054.556
Obrigações por empréstimos .................................................. Relacionada 8.816.092 13.722.032
Obrigações por empréstimos .................................................. Controlada 1.060.142 1.118.220
Instrumentos fi nanceiros derivativos ........................................ Controlada 50.827 148.764
Outras obrigações:
Sociais e estatutárias - dividendos ......................................... Controladora - 14.468
Sociais e estatutárias - JCP .................................................. Controladora 306.923 -
Carteira de câmbio ............................................................... Relacionada - 91
Negociação e intermediação de valores ................................. Controladas 313.985 299.493
Negociação e intermediação de valores ................................. Relacionadas 695 374
Dívida subordinada ............................................................... Relacionada 262.900 280.110
Diversas � aluguel ................................................................ Controlada - 8

Resultado
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários .......... Controladas 181.908 846.895
Resultado de operações de captação no mercado .................... Controladas (300.232) (129.469)
Resultado de operações de captação no mercado .................... Relacionadas (3.206) (32.054)
Resultado de instrumentos fi nanceiros derivativos ..................... Controlada (564.643) (411.481)
Operações de Crédito ............................................................ Relacionadas 656 2.253
Operações de empréstimos e repasses ................................... Relacionadas 588.875 (536.033)
Operações de empréstimos e repasses ................................... Controlada (45.833) (23.722)
Receita de prestação de serviços ............................................ Controladas 2.042 2.058
Receita de prestação de serviços ............................................ Relacionadas 613 2.207
Outras despesas operacionais ................................................ Controladas (265) (4.065)

b. Remuneração do pessoal chave da administração: Na Assembleia Geral Ordinária é estabelecida a remu-
neração dos administradores, conforme determina o Estatuto Social. No exercício fi ndo em 31 de Dezembro de 
2022, foi registrada uma reversão líquida de despesa no valor de R$ 20.302 (2021 � R$ 83.019 - despesa), com-
posta por honorários, gratifi cações e benefícios de remuneração de longo prazo. Esta reversão no exercício de 
2022 decorre, principalmente da volatilidade do preço da ação �CSG�, variação do dólar e reversões de parte das 
gratifi cações. As empresas integrantes do Conglomerado Financeiro Credit Suisse no Brasil participam de planos 
globais de remuneração de longo prazo, em especial do plano global de ações do Credit Suisse Group (�CSG�). 
Esses planos envolvem a atribuição aos funcionários e administradores de promessas de pagamentos futuros ba-
seados em ações ou em outros ativos, desde que cumpridas determinadas condições, tais como sua permanên-
cia nas empresas. A liquidação destes planos é feita através de pagamentos via crédito em conta corrente bancá-
ria. Para a liquidação em ações, o Banco mensura o valor justo dos instrumentos patrimoniais concedidos, tendo 
em conta as condições de mercado para cada plano. Nos pagamentos baseados em ações, liquidados conforme 
mencionado acima, o Banco mensura o passivo incorrido ao valor justo. Este procedimento consiste na captura da 
valorização das ações entre a data de concessão e a de liquidação e é reconhecido mensalmente. A provisão to-
tal para funcionários e administradores referente ao plano global de ações e aos demais benefícios de longo pra-
zo e respectivos encargos no valor de R$ 99.681 (2021 � R$ 178.505), encontra-se registrada na conta de �Ou-
tras obrigações�. Na tabela abaixo está apresentada a movimentação dos planos baseados em ações no exercí-
cio, considerando seu ajuste a mercado:
Movimentação das ações Valor R$ Quantidade
Ações em circulação em 31/12/2021 .........................................  8.830 163.643
Ações outorgadas/canceladas durante o exercício .............................  (455) (21.362)
Ações entregues no exercício ...........................................................  (528) (23.898)
Ajuste ao valor justo no exercício ......................................................  (6.018) -
Ações em circulação em 31/12/2022 .........................................  1.829 118.383
Movimentação das ações Valor R$ Quantidade
Ações em circulação em 31/12/2020 .........................................  18.286 304.737
Ações outorgadas durante o exercício ...............................................  - -
Ações entregues no exercício ...........................................................  (7.739) (141.094)
Ajuste ao valor justo no exercício ......................................................  (1.717) -
Ações em circulação em 31/12/2021 .........................................  8.830 163.643
20. Imposto de renda e contribuição social
a. Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social
 Dezembro/2022 Dezembro/2021
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações ................  1.218.392 145.584
Participações nos lucros e resultados ................................................  (5.686) (5.061)
Base de cálculo...............................................................................  1.212.706 140.523
Imposto de renda calculado à alíquota de 
 25% e contribuição social de 20% .................................................  (545.718) (63.235)
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos:
Participações em controladas .........................................................  109.144 18.156
Despesas não dedutíveis líquidas de receitas não tributáveis .............  2.611 (13.576)
Lucro no exterior liquido de IRRF ....................................................  - (10.612)
Incentivos Fiscais...........................................................................  1.441 2.907
Baixa de crédito tributário � realização acima 10 anos ......................  12.184 (4.474)
Efeito na CSLL corrente - alíquota majorada (1) ................................  (698) (8.776)
Juros sobre Capital Próprio - TJLP .................................................  138.116 -
IRPJ e CSLL de exercícios anteriores (2) ..........................................  2.263 -

Imposto de renda e contribuição social do exercício ............................  (280.657) (79.610)
(1) Efetuamos o reconhecimento da parcela adicional de CSLL corrente, respectivamente, às alíquotas majora-

das de 1% para o periodo 1º de Agosto à 31 de Dezembro de 2022, na forma da Lei n° 14.446/22, e, de 
5% para o periodo de 1º de julho à 31 de Dezembro de 2021, na forma da Lei n° 14.183/21.

(2) Ajuste principal para provisão de contribuição social de 31 de Dezembro de 2021, calculada pelo método da 
proporcionalidade da receita bruta, referente à majoração da alíquota de CSLL de 5%.

b. Composição da rubrica de resultado de imposto de renda e contribuição social
 Dezembro/2022 Dezembro/2021
Impostos diferidos
Reversão de crédito tributário sobre adições/exclusões temporárias ....  - (25.895)
(Constituição) reversão de 
 obrigações diferidas sobre adições/exclusões temporárias ................  (2.588) 203.896
Realização sobre prejuízo fi scal de IRPJ ............................................  (63.653) (66.821)
Realização sobre base negativa de CSLL ..........................................  (72.689) (63.159)
Total de impostos diferidos ...............................................................  (138.930) 48.021
Impostos correntes
Imposto de renda e contribuição social devidos ..................................  (141.727) (127.631)
Total de imposto de renda e contribuição social do exercício ...............  (280.657) (79.610)
c. Créditos tributários de imposto de renda e contribuição social: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, 
os créditos tributários de IRPJ e CSLL foram registrados de acordo com os critérios contábeis emanados do 
Banco Central do Brasil, considerando a expectativa de realização, o histórico de rentabilidade do Banco e a ex-
pectativa de geração de lucros tributáveis em períodos subsequentes. Os valores de maior relevância dos crédi-
tos tributários referem-se a diferenças temporárias, constituídos sobre provisões dos planos de gratifi cações e 
provisões indedutíveis, além de prejuízo fi scal e base negativa de CSLL. Os créditos tributários foram constituí-
dos considerando a alíquota total de 45% (25% IRPJ e 20% CSLL), nos termos da legislação vigente. O saldo 
dos créditos tributários não-ativados em 31 de Dezembro de 2022 era de R$ 33.823 (2021 � R$ 59.206) re-
ferentes a write-off com realização acima de 10 anos e provisões de gratifi cações.
 Dezembro/  Reversão/ Dezembro/
 2021 Constituição Realização 2022
Prejuízo Fiscal ................................................  137.647 - (63.653) 73.994
Base Negativa de CSLL .................................  207.162 - (72.689) 134.473
Total de créditos tributários ..............................  344.809 - (136.342) 208.467
 Dezembro/  Reversão/ Dezembro/
 2020 Constituição Realização 2021
Prejuízo Fiscal ................................................  204.468 - (66.821) 137.647
Base Negativa de CSLL .................................  270.321 - (63.159) 207.162
Diferenças Temporárias ..................................  25.186 148.264 (173.450) -
Total de créditos tributários ..............................  499.975 148.264 (303.430) 344.809
d. Expectativa de realização do crédito tributário
 Dezembro/2022
 Imposto Contribuição  Valor
 de renda social Total presente (*)
1º ano ...........................................................  4.420 5.846 10.266 9.025
2º ano ...........................................................  34.278 33.935 68.213 52.719
3º ano ...........................................................  29.562 20.110 49.672 33.748
4º ano ...........................................................  - 5.638 5.638 3.368
5º ano ...........................................................  - 7.961 7.961 4.180
6º ano ...........................................................  - 33.815 33.815 15.610
7º ano ...........................................................  - 22.581 22.581 9.164
8º ano ...........................................................  704 563 1.267 452
9º ano ...........................................................  1.389 1.111 2.500 785
10º ano .........................................................  3.641 2.913 6.554 1.807
Total ..............................................................  73.994 134.473 208.467 130.858
 Dezembro/2021
 Imposto Contribuição  Valor
 de renda social Total presente (*)
1º ano ...........................................................  43.365 43.372 86.737 79.394
2º ano ...........................................................  19.922 17.836 37.758 31.634
3º ano ...........................................................  27.085 19.426 46.511 35.669
4º ano ...........................................................  24.516 29.889 54.405 38.190
5º ano ...........................................................  - 13.844 13.844 8.895
6º ano ...........................................................  - 29.208 29.208 17.178
7º ano ...........................................................  - 35.380 35.380 19.046
8º ano ...........................................................  744 595 1.339 660
9º ano ...........................................................  1.492 1.193 2.685 1.211
10º ano .........................................................  20.523 16.419 36.942 15.251
Total ..............................................................  137.647 207.162 344.809 247.128
(*) A taxa de desconto utilizada é a Selic.
21. Outras informações: a. Outros créditos - rendas a receber estão representadas por serviços prestados a re-
ceber no valor de R$ 13.669 (2021 - R$ 34.477) e dividendos a receber de controladas no montante de 
R$ 51.288 (2021 � R$ 30.677). b. O ativo intangível, no exercício fi ndo em 31 de Dezembro de 2022, está com-
posto pelo saldo de licenças de uso de softwares, líquido da amortização acumulada, no montante de R$ 125 
(2021 � R$ 14). c. Receitas de prestação de serviços incluem, substancialmente, serviços de consultoria e asses-
soria fi nanceira de R$ 400.577 (2021 - R$ 149.380), rendas com corretagem de R$ 21.846 (2021 � 
R$ 20.672), serviços de custódia de R$ 14.683 (2021 � R$ 12.564) e comissões na colocação de títulos de 
R$ 25.114 (2021 � R$ 167.326). d. Outras despesas administrativas incluem, substancialmente, despesas de 
serviços do sistema fi nanceiro no valor de R$ 4.843 (2021 - R$ 6.019), despesas de comunicações de R$ 
12.380 (2021 - R$ 13.358), despesas de serviços técnicos especializados de R$ 66.024 (2021 - R$ 107.361), 
despesas de aluguéis de R$ 9.816 (2021 - R$ 6.216), despesas de depreciações e amortizações de R$ 10.150 
(2021 - R$ 9.233), despesas de promoções e relações públicas de R$ 7.393 (2021 - R$ 4.448), despesas com 
viagens de R$ 3.446 (2021 - R$ 551), despesa com projetos de assessoria fi nanceira no valor de R$ 3.587 
(2021 � R$ 11.461) e despesas com processamento de dados de R$ 6.857 (2021 � R$ 8.168). e. Outras re-
ceitas operacionais referem-se, substancialmente, a rendas de outros créditos a receber no valor de R$ 20.497 
(2021 - R$ 22.134), rendas diversas de R$ 5.171 (2021 � R$ 1.741), reversão de provisão para garantias pres-
tadas de R$ 467 (2021 � R$ 747), atualização de depósitos judiciais de R$ 9.204 (2021 � R$ 3.159) e reversão 
de provisão para riscos trabalhistas de R$ 6.762 (2021 - R$ 3.434). f. Outras despesas operacionais referem-se, 
substancialmente, a despesas de juros sobre valores a pagar decorrentes da aquisição da Credit Suisse Hedging-
-Griffo Investimentos S.A. no valor de R$ 19.296 (2021 - R$ 6.606), despesas com seguros contratados de 
R$ 3.289 (2021 � R$ 5.948) e despesas de comissão por indicação de clientes no valor de R$ 17.941 (2021 � 
R$ 19.767). g. Garantias prestadas a terceiros por avais e fi anças bancárias totalizam R$ 2.465.172 (2021 - 
R$ 2.573.798), sendo R$ 1.789.916 referentes a fi anças bancárias (2021 - R$ 1.882.056) e R$ 675.256 re-
ferentes à avais ou fi anças em processos judiciais e administrativos de natureza fi scal (2021 - R$ 691.744). Está 
registrada provisão para perdas na rubrica de �Provisões� no montante de R$ 1.019 (2021 - R$ 1.486), sendo 
R$ 992 referentes a fi anças bancárias (2021 - R$ 1.385) e R$ 27 referentes à avais ou fi anças em processos ju-
diciais e administrativos de natureza fi scal (2021 - R$ 101). Os principais critérios e informações utilizados para 
avaliar as perdas associadas à probabilidade de desembolsos futuros vinculados a garantias fi nanceiras prestadas 
estão de acordo com modelos e práticas reconhecidas pelo gerenciamento de risco de crédito do Banco, confor-
me previsto na Resolução CMN nº 4.512/16. h. As despesas de pessoal são compostas, substancialmente, por 
salários, encargos, 13º salário, despesas com pagamentos de gratifi cações e seus correspondentes encargos, 
além de despesas com provisões de planos de ações e remuneração diferida. i. As captações em moeda nacio-
nal estão representadas, principalmente, por certifi cados de depósitos bancários, captações de operações estru-
turadas (COEs) e operações compromissadas passivas/ vendidas com títulos públicos. j. A perda cambial não-rea-
lizada é composta, principalmente, por variação cambial sobre empréstimos no exterior, dívida subordinada e fi nan-
ciamentos à exportação. k. Em atendimento ao art. 76, incisos I e II da Resolução CMN nº 4.966/21, a diretoria 
do Conglomerado Credit Suisse Brasil aprovou em ata de 15 de Dezembro de 2022, o respectivo plano para im-
plementação. Em resumo, o plano destaca os principais tópicos da norma (classifi cação de ativos e passivos fi -
nanceiros, reconhecimento e mensuração de ativos e passivos fi nanceiros, perdas esperadas associadas ao risco 
de crédito, contabilidade de hedge e alterações em relatórios contábeis � Cosif, Cadocs, DFs, etc), defi nindo suas 
etapas, planos de ação, impactos (inclusive em sistemas internos), áreas e entidades do Congomerado afetadas, 
complexidade de implementação e cronograma.

continua...

12. Investimentos Resultado de
 equivalência  Valor contábil Dividendos
 patrimonial do investimento recebidos
   Lucro Ajuste de
 Capital Patrimônio líquido do avaliação Ações % de parti- Dez/ Dez/ Dez/ Dez/ Dez/ Dez/
 social líquido exercício patrimonial possuídas cipação 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Participações societárias em controladas     (a)
No país
Banco Credit Suisse (Brasil) S.A. ....................................................  135.000 232.600 14.163 28 54.000 100% 14.163 21.697 232.600 221.823 5.153 8.265
Credit Suisse (Brasil) S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários ..  210.000 438.635 57.289 (807) 98.000 100% 57.289 34.981 438.635 395.805 8.745 13.367
Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A. ....................  150.000 193.678 89.739 (1.157) 2.760.805 100% 89.739 (117.863) 193.678 117.447 - -
Credit Suisse Hedging-Griffo Wealth Management S.A. ....................  100 236.803 78.548 (184) 100.000 100% 78.548 67.117 236.803 177.922 16.779 21.691
Total ..............................................................................................        239.739 5.932 1.101.716 912.997 30.677 43.323
No exterior
Credit Suisse Brazil (Bahamas) Ltd. (b) ............................................  365.239 1.291.544 2.802  70.000.000 100% 2.801 34.415 1.291.544 1.378.572 - -
Total ..............................................................................................        242.540 40.347 2.393.260 2.291.569 30.677 43.323
(a) Ajuste de avaliação patrimonial em coligadas e controladas decorrente a constituição de provisão atuarial sobre benefícios a empregados (plano de saúde), conforme CPC 33 (R1).
(b) Subsidiária integral cuja principal atividade é facilitar a atuação nos mercados fi nanceiros internacionais, sendo os riscos consolidados pelo Banco. Em atendimento ao disposto pela Resolução CMN nº 4.524/16, a parcela do 

resultado de equivalência patrimonial relativa aos ajustes decorrentes do efeito da variação cambial está registrada em conta de patrimônio líquido. Em 31 de Dezembro de 2022, o montante registrado no patrimônio líquido da 
controladora considera as perdas decorrentes de variação cambial deste investimento no valor de R$ 49.117 (2021 - ganho de R$ 61.930), líquido de impostos.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

...continuação

Aos Administradores e Acionistas
Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras do Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A. 
(�Instituição�), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o semestre 
e exercício fi ndos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
signifi cativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira do Banco de 
Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os 
seus fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada �Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras�. Somos independentes em 
relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso 
julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos.
Porque é um PAA
Mensuração do valor justo de determinados instrumentos fi nanceiros derivativos (Notas 3(f) e 7(c)): 
A mensuração do valor justo de instrumentos fi nanceiros derivativos é uma área que inclui subjetividade, uma vez 
que, em determinados casos, utiliza modelos de precifi cação desenvolvidos pela administração que consideram 
como premissas, (i) dados observáveis de mercado, como preços de instrumentos fi nanceiros com características 
semelhantes, e (ii) modelos matemáticos de interpolação de taxas, entre outros. Essa é uma área que continua a 
ser defi nida como foco de auditoria uma vez que o uso de diferentes técnicas de avaliação e premissas podem 
produzir estimativas de valor justo signifi cativamente diferentes e devido à relevância dos instrumentos fi nanceiros 
derivativos no contexto das demonstrações fi nanceiras. 
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos principais procedimentos de auditoria 
consideraram, entre outros: � Atualização de nosso entendimento relacionado ao processo de mensuração do 
valor justo de instrumentos fi nanceiros derivativos. � Com o apoio de nossos especialistas em precifi cação de 
instrumentos fi nanceiros, efetuamos em base amostral, a reperformance independente dos cálculos para 

mensuração dos instrumentos fi nanceiros derivativos de acordo com os requerimentos das normas do BACEN em 
relação a metodologia e dados de mercado utilizados. Confrontamos os saldos contábeis com os relatórios 
analíticos extraídos dos sistemas subjacentes que demonstram os saldos por operação e com as informações 
divulgadas nas demonstrações fi nanceiras. Consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração 
na mensuração do valor justo desses instrumentos fi nanceiros derivativos são consistentes e estão alinhados com 
as informações analisadas em nossa auditoria.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: A 
administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A administração 
da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: � Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção 

relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. � Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Instituição. � Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. � Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a 
não mais se manter em continuidade operacional. � Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
� Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das controladas 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras da Instituição. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria considerando essas investidas e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria da Instituição. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de auditoria, 
inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifi cadas 
durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações 
fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto 
não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 17 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers Fábio de Oliveira Araújo
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP241313/O-3

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

O Comitê de Auditoria é único para as empresas do Conglomerado Financeiro e é constituído por membros do 
Banco, indicados pela Assembleia Geral de Acionistas, e opera conforme regulamento que estabelece a compo-
sição, o funcionamento, a competência e suas demais atribuições. 
Dentre os principais objetivos do Comitê de Auditoria, incluem-se a avaliação da qualidade e efi ciência dos 
sistemas de controles internos; o cumprimento das exigências legais e regulamentares; a verifi cação da atuação, 
independência e qualidade do trabalho de auditoria independente; e a qualidade e integridade das demonstrações 
fi nanceiras das entidades que compõem o Conglomerado Prudencial Credit Suisse no Brasil, bem como dos 

relatórios consolidados.
No desempenho de suas atividades, o Comitê de Auditoria realizou reuniões periódicas com o Comitê de Contro-
les Internos, com os auditores internos e com os auditores independentes, acompanhou as alterações dos ma-
nuais de controles internos, revisou as demonstrações fi nanceiras e os relatórios emitidos pela auditoria interna, 
pela auditoria independente e pelos órgãos reguladores, e acompanhou as ações corretivas, implementadas pela 
administração, em relação às recomendações para aprimoramento dos processos. Adicionalmente analisou e dis-
cutiu o relatório preparado pela Ouvidoria. 

Com base nas atividades mencionadas e no contexto de suas atribuições, o Comitê de Auditoria considerou 
adequados os controles internos, as atividades da auditoria independente e da auditoria interna, e a qualidade e 
integridade das demonstrações fi nanceiras apresentadas para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 e 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, acrescidas das notas explicativas e do relatório do auditor 
independente.

São Paulo, 17 de Março de 2023.
O Comitê de Auditoria

A DIRETORIA Ruy Ayres de Almeida Freitas - Contador - CRC 1SP 178320/O-8
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